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MINISTÉRIO PÚBLICO 

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES   

DISTRIBUIÇÃO

Em 10 de janeiro de 2024, na forma do artigo 25 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, foi distribuído, 
por processamento eletrônico, obedecendo à ordem de ingresso dos autos no protocolo da Secretaria e à ordem decrescente de 
antiguidade dos membros do Colegiado, com encaminhamento imediato ao Relator, o seguinte procedimento:

1) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA -  SIGA nº 55017/2023
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça 
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Modifi cação de Atribuições de Órgãos de Execução/Ofício (Modifi cação 
das Atribuições das 5ª e 8ª Promotorias de Justiça de Alagoinhas) 
RELATOR(A): Procurador de Justiça Achiles de Jesus Siquara Filho

Salvador, 10 de janeiro de 2024

Alexandre Soares Cruz
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do Ministério Público

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EDITAL Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7266/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à PRO-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Araci - Promoto-
ria de Justiça

Intermediária

Atribuição Plena

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância 
em 1º Lugar: fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de edi-
tal anterior, sem 

habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
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8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 27, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7297/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Caculé - Promoto-
ria de Justiça

Intermediária
Atribuição Plena

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de edital ante-

rior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 28, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7298/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Paramirim - Promo-
toria de Justiça

Intermediária
Atribuição Plena

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de edital ante-

rior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 29, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7268/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Seabra - 3ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); Fazenda Pública; 
Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; 

Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público e 
Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Registros Públi-

cos, Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos; Saúde Mental - Integração e 

Dignidade; Transparência nas Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
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2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 30, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7269/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Ibotirama - 1ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível e 
Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 
(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); Cí-
vel; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, Interditos; 

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; Meio 
Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanismo e 

Patrimônio Histórico; Patrimônio Público e Moralidade Administra-
tiva (Cível e Criminal); Registros Públicos, Inclusive Habilitação de 

Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Saúde + Educação: Trans-
formando o novo milênio; Transparência nas Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
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regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, 
a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os 
relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal 
documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 31, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7270/2020, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Gandu - 1ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Peque-
no Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica 

Contra a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; 
Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e Acom-
panhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 32, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7273/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Camacã - 3ª Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004698/2021-
70 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no 

Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça)

Intermediária

Consumidor (Cível e Criminal); Controle Ex-
terno da Atividade Policial; Fazenda Pública; 
Fundações:Fiscalização Das Fundações e 

Terceiro Setor; Infância e Juventude (Cível e 
Criminal); Meio Ambiente (Cível e Criminal), 

Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio 
Histórico; Patrimônio Público e Moralidade 

Administrativa (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Reci-
clar e Crescer

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação 

de edital 
anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 33, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7262/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Ibotirama - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 
Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pú-
blica; Infância e Juventude (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º 
Lugar: fortalecimento dos conselhos; Segurança Pública 

Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 34, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7274/2020, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Livramento de Nossa Senho-
ra - 2ª Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0005571/2021-70 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 

em trâmite no Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça)

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; 
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; Cri-
minal; Violência Doméstica Contra a Mulher 
(Cível e Criminal); Execuções Penais; Fa-
zenda Pública; Infância e Juventude (Cível 

e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): 
Infância em 1º Lugar: fortalecimento dos 
conselhos; Segurança Pública Integrada: 

Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023
(publicação 

de edital 
anterior, sem 
habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 35, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7263/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Remanso - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 

Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Públi-
ca; Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público 

e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Transparência nas 
Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 336

adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 36, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7279/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Barra - 2ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra 

a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Públi-
ca; Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público 

e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Transparência nas 
Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
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9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 37, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com os artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, e 42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução 
nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa 
registrados no SIGA nº 7282/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato 
ao da publicação deste edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua 
inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria 
de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Ruy Barbosa - 
2ª Promotoria 

de Justiça
Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 

Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pública; 
Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público e 

Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço 
https://siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para 
inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da pu-
blicação da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá 
os últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar 
a regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cada-
mente, a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado 
das atividades por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, 
e estar em dia com os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, 
caso já não tenha anexado tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições 
foram indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do 
art. 124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, 
contados da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação 
vigente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 338

EDITAL Nº 38, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7283/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Caetité - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno Po-
tencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a Mu-
lher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pública; 
Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público e 

Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Transparência nas 
Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 39, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7285/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Santa Maria da 
Vitória - 1ª Promo-

toria de Justiça
Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Peque-
no Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica 

Contra a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; 
Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Públi-
ca Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 40, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7287/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Xique-Xique - 
1ª Promotoria 

de Justiça
Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime 
de Pequeno Potencial Ofensivo; Criminal; 

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível 
e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pú-
blica; Infância e Juventude (Cível e Criminal); 
Patrimônio Público e Moralidade Administrati-

va (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 41, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7288/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Barra - 1ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 

Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e 
Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Su-
cessões, Interditos; Fundações:Fiscalização Das Fundações 
e Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive 

Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Registros 
Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um direito 
de todos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
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4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 42, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7264/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Bom Jesus da Lapa - 1ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004693/2021-35 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 
em trâmite no Órgão Especial do Co-

légio de Procuradores de Justiça)

Final

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; 
Criminal; Violência Doméstica Contra 

a Mulher (Cível e Criminal); Execuções 
Penais; Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
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8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 43, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7291/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Luís Eduardo Ma-
galhães - 3ª Pro-

motoria de Justiça
Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de 
Pequeno Potencial Ofensivo; Criminal; Execuções 

Penais; Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º 
Lugar: fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 44, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7302/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Livramento de Nossa Senho-
ra - 1ª Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0005571/2021-
70 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no 

Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; Cida-
dania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso (Cível 
e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e 

Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); 
Família, Sucessões, Interditos; Fundações:Fis-

calização Das Fundações e Terceiro Setor; Meio 
Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação 
e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Patrimônio 
Público e Moralidade Administrativa (Cível e Cri-
minal); Registros Públicos, Inclusive Habilitação 

de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Paterni-
dade Responsável; Transparência nas Contas 

Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 45, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
8929/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Capim Grosso - Pro-
motoria de Justiça

Intermediária
Atribuição Plena

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de edital an-
terior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 46, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7314/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Mucuri - 1ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra 
a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Infância e 

Juventude (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 47, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
6941/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Luís Eduardo Ma-
galhães - 4ª Pro-

motoria de Justiça
Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 
Fazenda Pública; Fundações:Fiscalização Das Fundações e 

Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Patrimônio Público 

e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Saúde + Educação: 
Transformando o novo milênio; Transparência nas Contas 

Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
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4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 48, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
6942/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Xique-Xique - 
2ª Promotoria 

de Justiça
Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 

Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Crimi-
nal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, 
Interditos; Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro 
Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico; Registros Públicos, Inclusive 

Habilitação de Casamento

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 347

8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 49, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
14847/2021, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Macaúbas - 1ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 

Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Públi-
ca; Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público 

e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 50, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
15563/2021, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Gandu - 3ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Consumidor (Cível e Criminal); Fazenda Pública; Fundações:-
Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; Meio Ambiente 
(Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimô-
nio Histórico; Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 

(Cível e Criminal); Registros Públicos, Inclusive Habilitação de 
Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um direito 
de todos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 51, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
15566/2021, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Itamaraju - 1ª Promotoria de Justiça

(Procedimento de gestão administrati-
va SEI nº 19.09.02536.0005573/2021-

84, em tramitação na Procurado-
ria-Geral de Justiça, para possível 

mudança de atribuições)

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime 
de Pequeno Potencial Ofensivo; Criminal; 

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível 
e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pú-
blica; Infância e Juventude (Cível e Criminal); 
Patrimônio Público e Moralidade Administrati-

va (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 52, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29459/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Jaguaquara - 
2ª Promotoria 

de Justiça
Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível e 
Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Ido-
so (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); 
Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, Inter-
ditos; Fazenda Pública; Fundações:Fiscalização Das Fundações 

e Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive 
Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Patrimônio 

Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Registros 
Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 53, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29460/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Luís Eduardo Ma-
galhães - 2ª Promo-

toria de Justiça
Intermediária

Criminal; Violência Doméstica Contra a Mulher 
(Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança 
Pública Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
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os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 54, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29462/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Ribeira do Pombal - 1ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004711/2021-
64 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no 

Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; 

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 
(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência 
(Cível e Criminal); Cível; Consumidor (Cível 
e Criminal); Família, Sucessões, Interditos; 

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Ter-
ceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), 
Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio 
Histórico; Registros Públicos, Inclusive Habili-

tação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Paterni-
dade Responsável; Reciclar e Crescer; Saúde 

+ Educação: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
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7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 55, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29463/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Seabra - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 
Idoso (Cível e Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); 
Família, Sucessões, Interditos; Meio Ambiente (Cível e Crimi-
nal), Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um di-
reito de todos; Paternidade Responsável; Reciclar e Crescer; 

Saúde + Educação: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 56, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29554/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Luís Eduardo Ma-
galhães - 1ª Pro-

motoria de Justiça
Intermediária

Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e 
Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, 

Sucessões, Interditos; Registros Públicos, Inclusive Habi-
litação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Paternidade 
Responsável

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 57, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
29564/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 354

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Gandu - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saú-
de; Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível 
e Criminal); Cível; Família, Sucessões, Interditos; Infância e 

Juventude (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 58, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
30332/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Serrinha - 5ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Violência Doméstica Contra a Mulher 

(Cível e Criminal); Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Públi-
ca Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 59, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
33179/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Camacã - 1ª Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004698/2021-70 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 

em trâmite no Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; 

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 
(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência 

(Cível e Criminal); Cível; Família, Suces-
sões, Interditos; Registros Públicos, Inclusive 

Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Pa-
ternidade Responsável

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
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4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 60, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
34664/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Irecê - 1ª Promo-
toria de Justiça

Final

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 

Mulher (Cível e Criminal); Tóxicos

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Pública 
Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023

(homologação 
de renúncia)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
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9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 61, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
35841/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Ipiaú - 2ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); Violência 
Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal); Infância e 

Juventude (Cível e Criminal); Registros Públicos, Inclusive 
Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lu-
gar: fortalecimento dos conselhos; Saúde Mental - Integra-

ção e Dignidade

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 62, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
37670/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Conceição do 
Coité - 1ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e 
Criminal); Consumidor (Cível e Criminal); Controle Externo da 
Atividade Policial; Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; Cri-
minal; Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal); 

Execuções Penais; Infância e Juventude (Cível e Criminal); 
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urba-

nismo e Patrimônio Histórico; Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um direito 
de todos; Infância em 1º Lugar: fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 63, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
37510/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Ipirá - 3ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); Crime de 
Pequeno Potencial Ofensivo; Violência Doméstica Contra 
a Mulher (Cível e Criminal); Infância e Juventude (Cível e 

Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Pública 
Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 64, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 39540/2022, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Cícero Dantas 
- 3ª Promotoria 

de Justiça
Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saú-
de; Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível 
e Criminal); Fazenda Pública; Infância e Juventude (Cível e 

Criminal); Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível 
e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos; Saúde + Educação: Transfor-
mando o novo milênio; Transparência nas Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 65, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
40946/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Ipirá - 4ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crimi-
nal; Execuções Penais; Tóxicos; Júri 

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de edital 
anterior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
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6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 66, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
41087/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Euclides da Cunha - 1ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento de ges-
tão administrativa SEI nº 

19.09.02536.0004699/2021-77, 
em tramitação na Procuradoria-
-Geral de Justiça, para possí-
vel mudança de atribuições)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discrimina-
ção; Cidadania (Cível e Criminal) - Educa-
ção; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 

Controle Externo da Atividade Policial; 
Fazenda Pública; Meio Ambiente (Cível e 

Criminal), Inclusive Habitação e Urbanismo 
e Patrimônio Histórico; Patrimônio Público e 
Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água 
é Vida: um direito de todos; Saúde + Educa-

ção: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
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Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 67, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 41512/2022, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Campo Formoso - 1ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004697/2021-
63 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no 

Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; Cida-
dania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso (Cível 
e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e 

Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); 
Família, Sucessões, Interditos; Fundações:-

Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; 
Infância e Juventude (Cível e Criminal); Meio 

Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação 
e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Registros 
Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância 
em 1º Lugar: fortalecimento dos conselhos; 

Paternidade Responsável

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e Acom-
panhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 68, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, e 42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, 
de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados 
no SIGA nº 45689/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da pu-
blicação deste edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como 
candidato à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou 
vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Itamaraju - 2ª Promo-
toria de Justiça

(Procedimento de ges-
tão administrativa SEI nº 

19.09.02536.0005573/2021-84, 
em tramitação na Procuradoria-
-Geral de Justiça, para possí-
vel mudança de atribuições)

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; 

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 
(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência 
(Cível e Criminal); Cível; Consumidor (Cível 
e Criminal); Família, Sucessões, Interditos; 

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Ter-
ceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), 
Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio 
Histórico; Registros Públicos, Inclusive Habili-

tação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é 
Vida: um direito de todos; Saúde + Educação: 

Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço 
https://siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para ins-
crição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da 
publicação da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá 
os últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, 
a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das ativida-
des por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia 
com os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha 
anexado tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições 
foram indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, conta-
dos da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação 
vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 69, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
45690/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Jeremoabo - 2ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno Po-
tencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a Mu-
lher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pública; 
Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público e 

Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço 
https://siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para ins-
crição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da 
publicação da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá 
os últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, 
a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das ativida-
des por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia 
com os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha 
anexado tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições 
foram indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, conta-
dos da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação 
vigente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 70, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, e 42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, 
de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados 
no SIGA nº 45691/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da pu-
blicação deste edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como 
candidato à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou 
vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Serrinha - 4ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Fazenda Pública; Infância e Juventude (Cível e Crimi-
nal); Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 

(Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º 
Lugar: fortalecimento dos conselhos; Transparência nas 

Contas Públicas

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 71, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 48806/2023, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Remanso - 1ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível e 
Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 

(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); 
Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, Inter-
ditos; Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; 
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanis-
mo e Patrimônio Histórico; Registros Públicos, Inclusive Habilita-

ção de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Município ecolegal: Ges-
tão para o Meio Ambiente; Saúde + Educação: Transformando o 

novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 72, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56051/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Jequié - 3ª Promotoria de Justiça

(Procedimento de gestão administrativa SEI 
nº 19.09.02536.0004709/2021-50, em tra-
mitação na Procuradoria-Geral de Justiça, 

para possível mudança de atribuições)

Final

Controle Externo da Ativida-
de Policial; Criminal; Tóxicos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
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5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 73, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
57059/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Amargosa - 3ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra 
a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Tóxicos; 

Júri

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 74, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56932/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Jaguarari - Promo-
toria de Justiça

Inicial
Atribuição Plena

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de edital ante-
rior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 75, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56933/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Lençóis - Promo-
toria de Justiça

Inicial

Atribuição Plena

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos; Paternidade Responsável; Saú-

de + Educação: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 76, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56934/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Muritiba - Promo-
toria de Justiça

Inicial

Atribuição Plena

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um 
direito de todos; Infância em 1º Lugar: fortalecimento dos 

conselhos

Promotoria Digital

5/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
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os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 77, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56936/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Sento Sé - Promo-
toria de Justiça

Inicial
Atribuição Plena

5/12/2023

(publicação de edital ante-
rior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 78, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
58749/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

São Francisco do 
Conde - 2ª Promo-

toria de Justiça
Inicial

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra 
a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Infância e 
Juventude (Cível e Criminal); Registros Públicos, Inclusive 

Habilitação de Casamento; Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

6/12/2023

(vacância)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço 
https://siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para ins-
crição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da 
publicação da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá 
os últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, 
a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das ativida-
des por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia 
com os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha 
anexado tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições 
foram indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, conta-
dos da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação 
vigente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 79, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, e 42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, 
de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados 
no SIGA nº 58743/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da pu-
blicação deste edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como 
candidato à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou 
vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Santo Estêvão 
- 2ª Promoto-
ria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 
Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Pública 
Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

6/12/2023

(vacância)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 80, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6939/2020, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Bom Jesus da Lapa - 3ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004693/2021-35 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 

em trâmite no Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça)

Final

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; 
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação; Cidada-
nia (Cível e Criminal) - Saúde; Pessoa Com De-
fi ciência (Cível e Criminal); Consumidor (Cível e 
Criminal); Controle Externo da Atividade Policial; 

Infância e Juventude (Cível e Criminal); Meio 
Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação 

e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é 
Vida: um direito de todos; Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos; Saúde + Educa-

ção: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 81, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7259/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Santa Maria da 
Vitória - 2ª Promo-

toria de Justiça
Intermediária

Cível; Família, Sucessões, Interditos; Fazenda Pública; Fun-
dações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor; Patri-

mônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); 
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Paternidade Respon-
sável

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
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por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 82, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7281/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Santa Maria da 
Vitória - 3ª Promo-

toria de Justiça
Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania 
(Cível e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) 
- Saúde; Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência 

(Cível e Criminal); Consumidor (Cível e Criminal); Infância e 
Juventude (Cível e Criminal); Meio Ambiente (Cível e Crimi-
nal), Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º Lugar: 
fortalecimento dos conselhos; Saúde + Educação: Transfor-
mando o novo milênio; Saúde Mental - Integração e Dignida-

de

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
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8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 83, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
7286/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Seabra - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra 
a Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Tóxicos; 

Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Públi-
ca Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 84, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
10980/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Bom Jesus da Lapa - 2ª 
Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004693/2021-
35 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no 

Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça)

Final

Idoso (Cível e Criminal); Cível; Família, 
Sucessões, Interditos; Fazenda Pública; 

Fundações:Fiscalização Das Fundações e 
Terceiro Setor; Patrimônio Público e Moralida-
de Administrativa (Cível e Criminal); Registros 
Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Paterni-
dade Responsável; Transparência nas Contas 

Públicas; Voz da Experiência: Conselho do 
Idoso. Implantação e Fortalecimento

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://siga.
sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publicação 
da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 24 
(vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a regulari-
dade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a adiamento 
de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades por período 
superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com os relatórios da 
Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado tal documento ao 
SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 124, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vigente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 85, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 42 a 
69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7309/2020, 
TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e 
PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Ribeira do Pombal - 2ª Pro-
motoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004711/2021-64 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 

em trâmite no Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça)

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; 
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; 

Criminal; Violência Doméstica Contra a Mu-
lher (Cível e Criminal); Execuções Penais; 

Fazenda Pública; Infância e Juventude 
(Cível e Criminal); Patrimônio Público e Mo-
ralidade Administrativa (Cível e Criminal); 

Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): 
Infância em 1º Lugar: fortalecimento dos 
conselhos; Segurança Pública Integrada: 

Regionalização do CISP; Transparência nas 
Contas Públicas

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação 
de edital 

anterior, sem 
habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço 
https://siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para 
inscrição;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da pu-
blicação da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá 
os últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar 
a regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cada-
mente, a adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado 
das atividades por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, 
e estar em dia com os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, 
caso já não tenha anexado tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições 
foram indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do 
art. 124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, 
contados da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação 
vigente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 86, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com os artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, e 42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução 
nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa 
registrados no SIGA nº 7265/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato 
ao da publicação deste edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua 
inscrição como candidato à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria 
de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Mucuri - 2ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível e 
Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 

(Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal); 
Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, Inter-
ditos; Fazenda Pública; Fundações:Fiscalização Das Fundações 

e Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive 
Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Patrimônio Público 
e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Registros Públicos, 

Inclusive Habilitação de Casamento

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 87, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
6691/2020, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Camacã - 2ª Promotoria de Justiça

(Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004698/2021-70 - Pro-
posta de modifi cação de atribuições 
em trâmite no Órgão Especial do Co-

légio de Procuradores de Justiça)

Intermediária

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; 
Criminal; Violência Doméstica Contra 

a Mulher (Cível e Criminal); Execuções 
Penais; Tóxicos; Júri

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 88, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
16289/2021, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Macaúbas - 2ª 
Promotoria 
de Justiça

Intermediária

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível e 
Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; Idoso 
(Cível e Criminal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, 
Sucessões, Interditos; Fundações:Fiscalização Das Fundações 
e Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Registros Públicos, 

Inclusive Habilitação de Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um direito 
de todos; Água é Vida: um direito de todos; Paternidade Respon-

sável

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
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4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 89, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
33183/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Poções - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno 
Potencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a 
Mulher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 1º 
Lugar: fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
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9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 90, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
34663/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Barreiras - 3ª Promo-
toria de Justiça

Final
Criminal

1ª Vara Criminal
Promotoria Digital

13/12/2023
(publicação de edital ante-

rior, sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 91, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
41509/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Teixeira de Frei-
tas - 5ª Promoto-

ria de Justiça
Final

Cível (1ª Vara); Família, Sucessões, Interditos (1ª Vara); 
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal); Registros Públicos, Inclusive Habilitação de 

Casamento

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Transparência nas 
Contas Públicas

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 92, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
48496/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Ipiaú - 3ª Promo-
toria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; 
Criminal; Execuções Penais; Tóxicos; 

Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégi-
co(s): Segurança Pública Integrada: 

Regionalização do CISP

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de edi-
tal anterior, sem 

habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 93, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
49987/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES DATA DE REFERÊNCIA

Itabuna - 14ª Promo-
toria de Justiça

Final
Júri

Promotoria Digital

13/12/2023
(publicação de edital ante-

rior, sem habilitados)
1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
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8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 94, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
51133/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Itaberaba - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Intermediária

Controle Externo da Atividade Policial; Criminal; Violência 
Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal); Execuções 

Penais; Meio Ambiente (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Segurança Pública 
Integrada: Regionalização do CISP

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 95, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56048/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edi-
tal, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Alagoinhas - 7ª Promo-
toria de Justiça

(Procedimento de gestão admi-
nistrativa SIGA nº 55017/2023, 
em tramitação na Procuradoria-
-Geral de Justiça, para possí-
vel mudança de atribuições)

Final

Controle Externo da Atividade Policial; Júri

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): 
Segurança Pública Integrada: Regionali-

zação do CISP

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 96, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56589/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE RE-

FERÊNCIA

Coração de Maria - 
Promotoria de Justiça

Inicial

Atribuição Plena

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Infância em 
1º Lugar: fortalecimento dos conselhos

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de edi-
tal anterior, sem 

habilitados)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 97, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
56935/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como candidato à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Promotoria de Justiça ou vaga remanescente:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

São Francisco do 
Conde - 1ª Promo-

toria de Justiça
Inicial

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação; Cidadania (Cível 
e Criminal) - Educação; Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde; 

Idoso (Cível e Criminal); Pessoa Com Defi ciência (Cível e Crimi-
nal); Cível; Consumidor (Cível e Criminal); Família, Sucessões, 

Interditos; Fazenda Pública; Fundações:Fiscalização Das Funda-
ções e Terceiro Setor; Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive 
Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico; Patrimônio Público 

e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)

Adesão ao(s) Projeto(s) estratégico(s): Água é Vida: um direito de 
todos; Município ecolegal: Gestão para o Meio Ambiente; Reciclar 

e Crescer; Saúde + Educação: Transformando o novo milênio

Promotoria Digital

13/12/2023

(publicação de 
edital anterior, 

sem habilitados)
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1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 98, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 61 a 63 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 109 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
42 a 69 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de 
dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 
59088 / 2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste 
edital, para que os Procuradores e Promotores de Justiça, conforme a entrância da titularidade, formalizem sua inscrição como 
candidato à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para a seguinte Procuradoria de Justiça ou 
vaga remanescente:

PROCURADORIA 
DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA ATRIBUIÇÕES
DATA DE 

REFERÊNCIA

Salvador - Procu-
radoria de Justiça 

Cível - 10º Procura-
dor(a) de Justiça

Final - 2ª 
Instância

Atuação nos processos cíveis de competência do Tribunal 
de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) Seção Cível 

de Direito Público, Seção Cível de Direito Privado, Seções 
Cíveis Reunidas, Primeira Câmara Cível, Segunda Câmara 
Cível, Terceira Câmara Cível, Quarta Câmara Cível, Quinta 

Câmara Cível e Turmas Cíveis do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia

Procuradoria Digital

19/12/2023

(vacância)

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante preenchimento de formulário disponível no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia – SIGA, pelo endereço https://
siga.sistemas.mpba.mp.br/Carreira/InscricaoEdital;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Caso não indique ou anexe no ato da inscrição, o candidato inscrito deverá encaminhar, até 03 (três) dias contados da publica-
ção da lista de inscritos, as informações e peças processuais destinadas à avaliação do merecimento, que abrangerá os últimos 
24 (vinte e quatro) meses de exercício, conforme art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia;
4. Conforme exigência do art. 112 da Lei Complementar nº 11/1996 e do art. 54 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia (Resolução nº 248/2018), no momento da inscrição, o candidato deverá declarar a 
regularidade do serviço, o comparecimento regular à respectiva Promotoria de Justiça, não ter dado causa, injustifi cadamente, a 
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adiamento de audiência ou sessão de júri, no período de 06 (seis) meses anterior ao pedido, não ter se afastado das atividades 
por período superior a 30 (trinta) dias, para frequentar curso, no período de 01 (um) ano anterior ao pedido, e estar em dia com 
os relatórios da Corregedoria, instruindo a inscrição com o seu comprovante de residência atualizado, caso já não tenha anexado 
tal documento ao SIGA, anteriormente;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital;
6. A Presidente do Conselho Superior do Ministério Público publicará edital com a relação dos candidatos cujas inscrições foram 
indeferidas, concedendo-lhes o prazo de 03 (três) dias para as devidas regularizações;
7. Havendo habilitados à remoção interna, o provimento do cargo oferecido se dará na vaga remanescente, nos termos do art. 
124, § 2º, da Lei Complementar nº 11/1996;
8. O Membro do Ministério Público poderá desistir do Concurso de Promoção ou Remoção, no prazo de 03 (três) dias, contados 
da publicação da lista dos inscritos, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia (Resolução nº 248/2018) e do art. 113 da Lei Complementar nº 11/1996;
9. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legislação vi-
gente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 22ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)

10. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.43100/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIOS(A)(S): Antônio Paulo Correia de São José
OBJETO: Apresentar documento do imóvel. Contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis 
Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 31 de janeiro de 2024.

11. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.69763/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora - Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Am-
biente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Fauna > Caça Ilegal e Condutas Equiparadas - Direito Penal > Crimes Previstos 
na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora > Extração ou 
Exploração Ilegal de Madeira e Condutas Equiparadas
COMPROMISSÁRIOS(A)(S): José Sizinio de Jesus Argolo
OBJETO: Produzir ou comprar mudas de árvores frutíferas, a serem doadas para a Secretaria do Meio Ambiente de Elísio Me-
drado, no período de 01 a 30 de abril de 2024, devendo as mudas possuir tamanho mínimo de 30 (trinta) centímetros.

20. INQUÉRITO CIVIL N° 708.9.179436/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Danúbia Costa Sary Eldim Campanati
OBJETO: Corrigir o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR da Fazenda Barcelona, bem como da recomposição 
de áreas ambientalmente protegidas no imóvel rural.

36. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.18465/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Matheus Torres de Oliveira
OBJETO: Suspender imediatamente a supressão de vegetação nativa do bioma Caatinga e adotar medidas para conservação e 
recuperação da vegetação nativa.

38. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.115946/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Diagnovet Clínica Veterinária S/C Ltda
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Con-
selho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar e normas 
correlatas.

40. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.184493/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Carlos Alberto Flores – Me
OBJETO: Apresentar e manter atualizada licença ambiental de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental competente 
necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 389

44. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156639/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): João Pereira de Melo Filho; José Tomé dos Santos
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de janeiro de 2024.

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 691.0.121432/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia; Câmara Municipal de Vereadores de Itaguaçu
OBJETO: Anular, no prazo de quinze dias, a nomeação de eventuais servidores, bem como de todos os ocupantes de cargos 
políticos não eletivos, cargos em comissão e funções de confi ança ou contratados temporariamente que sejam cônjuges, com-
panheiros ou parentes por linha direta, colateral ou afi nidade, até terceiro grau, da autoridade nomeante ou de outro servidor da 
mesma pessoa jurídica.

52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.223490/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Gilmar Rodrigues Santos
OBJETO: Apresentar e manter atualizada a autorização da Agência Nacional da Mineração - ANM para a extração do material 
argiloso, em cumprimento ao art. 22 da Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, 
e ao art. 32 da Lei 6.567/78, mantendo-a visível e à disposição para consulta no local.

78. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139618/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Danilo Ferreira Melo
OBJETO: O Compromitente deverá solicitar ao INEMA que emita opinativo técnico sobre o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais - CEFIR da Fazenda Conjunto Terra Verde, matrícula 667, situada em Itamaraju/BA, cabendo ao Compromissário 
adequar o cadastro ou documentos que o compõe, caso assim seja determinado.

139. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158381/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Antônio de Souza Brito
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de março de 2024.

150. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16179/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Valença
OBJETO: Fixar obrigação para o compromissário quanto ao seu dever de promover fi scalizações rotineiras no local, devendo ser 
utilizado o poder de polícia do Município caso sejam constatados ilícitos ambientais.

154. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179352/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Fábio Serretti Leonel
OBJETO: O compromissário deverá, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do presente instrumento, realizar a 
correção do CEFIR da Fazenda Serenata, matrícula 1497, situada em Lajedão/BA.

207. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.45137/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Usina Santa Maria Ltda
OBJETO: Adotar todas as providências necessárias para não fomentar o plantio ou adquirir cana de açúcar de áreas ambiental-
mente protegidas dos imóveis rurais

208. NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.468946/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Anulação
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Bom Jesus da Serra
OBJETO: O compromissário obriga-se, obedecidos os preceitos de responsabilidade fi scal, a realizar concurso público de provas 
e títulos para o preenchimento dos cargos vacantes e necessários do município, do poder executivo, bem como para cadastro 
de reserva.
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210. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.408391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Airson Celino Gomes
OBJETO: O Compromitente deverá solicitar ao INEMA que emita opinativo técnico sobre o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais - CEFIR do imóvel rural, cabendo ao COMPROMISSÁRIO adequar o cadastro ou documentos que o compõe, caso 
assim seja determinado.

212. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158425/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Jerfeson Silva Souza; Osvaldo José de Souza Júnior
OBJETO: Apresentar documento do imóvel. Contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis 
Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de outubro de 2023.

215. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.56369/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Ubaíra
OBJETO: Manter as obras paralisadas, respeitando o embargo do INEMA (AUTO DE INFRAÇÃO N° 2020-009944/TEC/AIEM-
0011), e somente realizar intervenções na área após autorização administrativa expressa.

217. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16252/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Valença
OBJETO: Fixar obrigação para o compromissário quanto ao seu dever de promover fi scalizações rotineiras no local, devendo ser 
utilizado o poder de polícia do Município caso sejam constatados ilícitos ambientais.

226. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.41235/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e epidemiológica
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Poções
OBJETO: O Município implementará, direta ou indiretamente, até o dia 31 de março de 2024, programa municipal permanente de 
controle populacional de animais, de acordo com o disposto na Lei Federal 13.426/2017 e demais regulamentações.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

DISTRIBUIÇÃO

Em 10 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.153524/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Mineração
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Minorias Étnicas > Populações Tradi-
cionais
INTERESSADO(A)(S): Associação Comunitária de Testa Branca; Teones Almeida Suzano; Keliane Vieira dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.6964/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Florentina Santana Ribeiro
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 655.0.111426/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Gandu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Josilton Antônio Nunes Lima
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.139172/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Município de Correntina
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.110349/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Maria Aladilce de Souza; Município de Salvador; Marta Rodrigues Sousa de Brito Costa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 096.0.231164/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Ieda Maria Pereira Barbosa; Nilson José Rodrigues
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.44987/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Gilson; Anônimo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.267268/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Prefeitura Municipal de Chorrochó; J.A.F. Prestação de Serviços
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 096.0.47601/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização
INTERESSADO(A)(S): Celio Fagundes de Souza; Vilson Rodrigues de Souza Júnior
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.4350/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 035.0.154831/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Município de Cachoeira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 056.0.230614/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cansanção
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Ranulfo da Silva Gomes; GEPAM - Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

NOTÍCIA DE FATO Nº 644.9.172237/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Tarsis Oliveira Santos; Comunidade Apostólica Restaurando Vidas
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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INQUÉRITO CIVIL Nº 728.0.107276/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Cruz de Cabrália; Ministério da Educação - MEC
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155101/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Fazenda Vargem de Areia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.279646/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Anderson Pereira de Souza; Eunice dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

NOTÍCIA DE FATO Nº 644.9.172780/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Gené-
tico > Poluição > Estabelecimentos, Obras ou Serviços Potencialmente Poluidores
INTERESSADO(A)(S): Comunidade Apostólica Restaurando Vidas; Alvanir Ferreira de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.38186/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Prefeitura Municipal de Macururé
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.0.199893/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ezequiel Pereira Barbosa; Carlos Alberto Pereira Barbosa; João Pereira Barbosa
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 699.9.117251/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): João Eduardo Alvim Freitas
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.411048/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Comércio Ambulante
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.478607/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Salvador; Juciara Lago Cardoso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.267262/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Chorrochó; Cooperativa de Produção Agropecuária de Gilo e Região Ltda; Hum-
berto Gomes Ramos; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.495539/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Concurso para Servidor
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Cadastro Reserva 
INTERESSADO(A)(S): Taisa Dalla Nora
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.252786/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cotegipe
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Edivar Moreira Rodrigues
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.238539/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Conselho Tutelar de Abaré; CMDCA de Abaré; Prefeitura de Abaré
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.9.190356/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Nilson José Rodrigues
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.60119/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Cerâmica Santa Rita Ltda
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 096.9.148590/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Nilson José Rodrigues; Pedro Guerra Neto
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.235773/2023
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Lucas Felipe Rodrigues Moreira da Silva; Raimunda Milter Alves
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO  Nº 23, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, e na qualidade de Chanceler da Medalha do Mérito do 
Estado da Bahia, regulamentado pelo Ato Normativo nº 22, de 21 de julho de 2022 e considerando a aprovação dos indicados, 
homologada pela Resolução 28 de 27 de novembro de 2023 pelo ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA, resolve conceder a honraria as seguintes personalidades: 

ao Governador do Estado da Bahia, JERÔNIMO RODRIGUES SOUZA
ao Presidente da Assembleia Legislativa da Bahia, DEPUTADO ADOLFO MONTEIRO DE MENEZES
ao Deputado Federal, ANTÔNIO LUIZ PARANHOS RIBEIRO LEITE DE BRITO.
Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 
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EDITAL Nº 111, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos 
artigos 60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

TORNAR PÚBLICA a realização de processo seletivo para provimento de vagas destinadas a estudantes de graduação em 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de Valença, no Programa de Estágio Não-Obrigatório do Ministério 
Público do Estado da Bahia.

1.             DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.        O Processo Seletivo ocorrerá sob a responsabilidade da Promotoria de Justiça Regional de Valença, com participação 
e auxílio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia - CEAF, mediante normas 
específi cas estabelecidas neste Edital.
1.2.        A função; o pré-requisito para a função; a carga horária semanal; os valores da bolsa de complementação educacional, 
e do auxílio-transporte, são os estabelecidos no quadro a seguir: 

Função: Estagiário de Graduação em Direito

 
Pré-Requisito para a função:

Para assumir a função, na data da convocação, o candidato deverá estar matricu-
lado, no mínimo e de acordo com as pertinentes grades curriculares, no semestre 
correspondente à metade do curso de bacharelado em Direito em uma das Institui-
ções de Ensino Superior reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação e con-
veniadas com o Ministério Público do Estado da Bahia relacionadas no item “1.4”.

Carga Horária Semanal: 20 horas

Valor da bolsa de comple-
mentação educacional

R$ 900,00 (novecentos reais)

Valor do auxílio-transporte
(se declararem dele necessitar)

Correspondente ao resultado da operação aritmética que considere o valor da tarifa 
ofi cial de transporte coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada 
por 02 (dois), e novamente multiplicada pelo número de dias úteis em cada mês.

1.3.        A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: FERNANDA CAROLINA GOMES PATA-
RO DE QUEIROZ CUNHA, CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA SANTOS, LÍVIA LUZ FARIAS, RITA DE CÁSSIA PIRES 
BEZERRA CAVALCANTI, GUSTAVO FONSECA VIEIRA e TARCÍSIO ROBSLEI FRANÇA, sob a presidência do(a) primeiro(a), 
com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
1.4.        A relação das Instituições de Ensino conveniadas com o MPBA está disponível no link: https://ceaf.mpba.mp.br/estagios.
1.5.        Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário ofi cial 
de Salvador/Bahia.

2.             DA RESERVA DE VAGAS
2.1.        O processo seletivo visa o preenchimento das vagas existentes, mais cadastro de reserva, nas unidades de lotação 
da Promotoria de Justiça Regional de Valença, assim distribuídas no quadro abaixo, bem como as que vierem surgir durante a 
validade do certame.

Unidade de Lotação
Ampla 

Concorrência
Negros

Pessoas
com Defi ciência

Sede da Regional
(Valença)

01 - -

Promotorias de Justiça Integrantes (Camamu, Gandu, Ita-
parica, Ituberá, Taperoá, Wenceslau Guimarães)

05 02 -

2.2.        DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
2.2.1.   Nos termos do artigo 20º da Resolução nº 31/2022, fi cam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas existentes 
em cada uma das Unidades de Lotação (Sede e Promotorias de Justiça integrantes da Regional) ao candidato com defi ciência, 
cujas atribuições sejam compatíveis com a sua aptidão.
2.2.2.   A pessoa com defi ciência, resguardadas as condições previstas no artigo 20º da Resolução nº 31/2022, participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais Candidatos no que se refere ao conteúdo da Prova Objetiva, aos 
procedimentos exigidos para aplicação, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova 
objetiva e à nota mínima exigida para todos os demais Candidatos. 
2.2.3.   Consideram-se pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pela Lei 13.146/2015 
– Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei Brasileira de Inclusão. 
2.2.4.   Para concorrer como pessoa com defi ciência, o Candidato deverá: 
a)    Na Ficha de Inscrição declarar se pretende participar das vagas reservadas à pessoa com defi ciência;
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b)    Entregar no momento da inscrição laudo ou relatório médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 
doze meses, atestando a defi ciência.
c)    Indicar a necessidade ou não de atendimento especial por ocasião da realização da prova, descrevendo, no campo próprio, 
a forma de tal atendimento. 
2.2.5.   O laudo médico deverá  conter: 
a)    A espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional 
de Doenças – CID, bem como a causa da defi ciência; 
b)    A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 
c)    A defi ciência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria recente, datada de até  1 (um) ano 
antes, a contar da data de início do período de inscrição; 
d)    A defi ciência múltipla, constando a associação de duas ou mais defi ciências, se for o caso; e;
e)    A defi ciência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual. 
2.2.6.   O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação auto-
mática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da Comissão de Seleção. 
2.2.7.   No caso de indeferimento, passará  o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
2.2.8.   Serão adotadas todas as providências que se façam necessárias a permitir o fácil acesso do candidato com defi ciência 
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Seleção.
2.2.9.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo. 
2.2.10.                 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência poderão se inscrever concomitan-
temente para as vagas reservadas aos negros.
2.2.11.                 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência aprovados dentro do número de 
vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
2.2.12.                 As vagas reservadas aos candidatos com defi ciência que não forem providas por falta de candidatos, por re-
provação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais 
habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.2.13.                 O prazo de duração do estágio de pessoas com defi ciência poderá ultrapassar dois anos, desde que limitado 
pela conclusão do curso de ensino superior, caracterizada pela colação de grau do estagiário.
2.3.        DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
2.3.1.   Do total de vagas existentes e das que surgirem até o vencimento deste edital, 30% (trinta por cento) serão reservadas, 
em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias de Justiça integrantes da Regional), aos candidatos negros (pre-
to/pardo), amparados pelo Decreto Estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, que regulamenta o art. 49 da Lei Estadual nº 
13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 042, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
optem pela reserva da vaga no ato da inscrição do processo seletivo, declarando tais condições, conforme o quesito cor ou raça, 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.
2.3.2.   O candidato inscrito para as vagas reservadas aos negros, aprovado no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, 
declarou-se preto ou pardo, será convocado por meio de Edital, publicado no momento da divulgação do resultado defi nitivo da 
prova objetiva, para verifi cação da autodeclaração, quando será analisada a veracidade das informações prestadas pelos can-
didatos.
2.3.3.   A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital caso não opte 
pela reserva de vagas.
2.3.4.   A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: 
FERNANDA CAROLINA GOMES PATARO DE QUEIROZ CUNHA, CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA SANTOS, LÍVIA 
LUZ FARIAS, RITA DE CÁSSIA PIRES BEZERRA CAVALCANTI, GUSTAVO FONSECA VIEIRA e TARCÍSIO ROBSLEI FRAN-
ÇA, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
2.3.5.   A Comissão de Seleção utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato 
no Processo Seletivo.
2.3.6.   A avaliação será feita através de documentação encaminhada pelos candidatos de acordo com as especifi cações presen-
tes no Edital de convocação para verifi cação. 
2.3.7.   É vedada a Comissão de Seleção deliberar na presença de candidatos.
2.3.8.   A análise será realizada pela Comissão de Seleção, com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição 
declarada pelo candidato, com validade apenas para o Processo Seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras 
fi nalidades. 
2.3.9.   Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de Seleção 
mencionada no subitem “2.3.4”, com registro em Ata.
2.3.10.                 Os candidatos cujas autodeclarações não forem confi rmadas em procedimento de heteroidentifi cação, concor-
rerão às vagas de ampla concorrência, em igualdade de condições, em ordem decrescente de nota fi nal, salvo se comprovada 
má-fé da autodeclaração. 
2.3.11.                 Na hipótese de constatação de má-fe da autodeclaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido 
contratado, fi cará sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, com consequente desligamento, mediante prévia apuração e 
deliberação da Comissão de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
2.3.12.                 A eliminação de candidato por não confi rmação de autodeclaração não enseja o dever de convocar suplemen-
tarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.3.13.                 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros poderão se inscrever concomitantemente para 
as vagas reservadas à pessoa com defi ciência.
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2.3.14.                 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles 
reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo. 
2.3.15.                 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros, aprovados dentro do número de vagas oferecido 
para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
2.3.16.                 As vagas reservadas aos candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros que não forem providas por 
falta de candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão 
preenchidas pelos demais habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.4.        A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias Integrantes) e o número 
de cadastro reservado aos candidatos com defi ciência e aos candidatos negros.
3.             DAS INSCRIÇÕES
3.1.        As inscrições poderão ser feitas no período de 15/01/2024 a 08/03/2024, das 09:00 às 11:00horas e das 14:00 às 
17:00horas, presencialmente na sede da Promotoria de Justiça Regional de Valença, situada na(o) RUA CONSELHEIRO ZACA-
RIAS, nº 98, CENTRO, Valença/Ba ou por meio do endereço eletrônico: valenca@mpba.mp.br.
3.2.        A inscrição realizada por meio de endereço eletrônico deverá conter a fi cha de inscrição (disponível na Promotoria de 
Justiça) preenchida e digitalizada, além dos documentos indicados no item “3.4”.
3.3.        A fi cha de inscrição será encaminhada aos candidatos que assim solicitarem (via endereço eletrônico referido no “3.1”) 
até um dia anterior ao encerramento das inscrições.
3.4.        Para proceder à inscrição, todos os candidatos deverão apresentar:
a)             fotocópia do documento de identidade;
b)             01 (uma) foto 3 x 4 recente;
3.5.        Não haverá cobrança de taxa de inscrição
3.6.        No ato da inscrição, o candidato deverá especifi car, obrigatoriamente, o local onde deseja realizar o estágio, escolhendo 
a Unidade de Lotação, ou seja, se na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça Integrantes da Regional.
3.7.        É dever do candidato conferir todos os dados referentes a sua inscrição no processo seletivo. As inscrições que não 
forem identifi cadas devido a erros de informações prestadas pelo candidato não serão aceitas, não cabendo reclamações pos-
teriores neste sentido. 
3.8.        A inscrição implica o reconhecimento e a aceitação pelo candidato das condições totais previstas neste Edital. 
3.9.        A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifi ca com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao 
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME 
SOCIAL poderá solicitá-lo através do endereço eletrônico da Promotoria de Justiça Regional de Valença (valenca@mpba.mp.br) 
até o último dia de inscrição.
3.10.     Juntamente à solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento ofi cial 
de identidade do(a) candidato(a). 
3.11.     Não serão aceitas solicitações fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido no item “3.9”. 
3.12.     O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, fi cando ciente de que tal nome será 
o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo. 
3.13.     O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na fi cha de inscrição, 
os recursos especiais necessários para realizar a Prova Objetiva e, ainda, entregar no momento da inscrição Laudo ou relatório 
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a defi ciência, que justifi que o 
atendimento especial solicitado. 
4.             DOS CRITÉRIO(S) DE SELEÇÃO
4.1.        Os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá na aplicação de uma Prova Objetiva, com 50 (cin-
quenta) questões, sendo trinta e nove de conhecimentos jurídicos e onze de conhecimentos de língua portuguesa, compostas 
por cinco alternativas (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”) valendo 2,0 (dois) pontos cada questão, versando sobre o conteúdo programático 
constante no Anexo Único.
5.             DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
5.1.        A prova de seleção será realizada no dia 17/03/2023 (domingo), às 9 horas, no(a) UNEB-UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DA BAHIA, CAMPUS XV, situada no(a) RUA PARQUE BOULEVARD, S/N, NOVO HORIZONTE, VALENÇA/ Ba. A prova terá 
duração 03 (três) horas. 
5.2.        Não será permitida a realização da prova em horário diferente do estabelecido neste Edital. 
5.3.        O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova de seleção, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do início da prova, munido do documento de identidade apresentado no ato da inscrição, do comprovante 
de inscrição e de caneta esferográfi ca azul ou preta.
5.4.        Serão considerados documentos de identifi cação os expedidos por Secretaria de Segurança Pública, ou aqueles que, 
por lei federal, valham como identidade, tais como Carteira de Trabalho e Previdência Social e Carteira Nacional de Habilitação 
(modelo novo, com foto).
5.5.        Não serão aceitos documentos de identifi cação em cópias, ainda que autenticadas, ilegíveis, não identifi cáveis e/ou 
danifi cados.
5.6.        Os documentos de identifi cação deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi cação 
do candidato, e conter, obrigatoriamente, foto e data de nascimento.
5.7.        No decorrer da realização da prova de seleção, o candidato deverá observar as seguintes normas gerais:
a)             sempre que solicitado, atender às regulares determinações do pessoal encarregado da aplicação da prova e fi scalização 
dos trabalhos;
b)             a folha de respostas da prova deverá ser preenchida com caneta esferográfi ca de tinta azul escuro ou preta;
c)             apenas quando devidamente autorizado, poderá ausentar-se do recinto da prova; 
d)             é expressamente vedada qualquer consulta, inclusive à Constituição Federal ou a códigos e textos de leis, doutrina e 
jurisprudência.
5.8.        Não haverá, sob qualquer hipótese, substituição da folha de resposta. 
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5.9.        Será eliminado automaticamente o candidato que:
a)             desatender a qualquer das normas previstas no item “5.8” supra;
b)             não comparecer à realização da prova, na hora designada;
c)             agir com incorreção ou descortesia;
d)             tentar comunicar-se por qualquer meio, durante a prova, com pessoa não autorizada;
e)             marcar ou colocar, na folha de respostas da prova, qualquer sinal que possibilite sua identifi cação.
f)               estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação durante a realização da prova.
g)             não devolver a folha de respostas ao término da realização da prova.
h)             não atingir na prova pontuação mínima para ser considerado habilitado.
5.10.     Não será admitido na(s) sala(s) o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova. 
5.11.     Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada da prova, e sua realização não poderá ocorrer fora da data e 
horário estabelecidos, considerando-se eliminado o candidato que faltar ou se recusar a submeter-se à prova.
5.12.     Sob nenhuma hipótese haverá a aplicação de prova substitutiva. O não comparecimento à prova, por qualquer motivo 
que seja, caracterizará ausência e eliminação do candidato. 
6.             DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR
6.1.        O gabarito ofi cial preliminar será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 02 (dois) dias úteis após o dia da realização da prova.
6.2.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.
7.             DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA
7.1.        O resultado da prova objetiva será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito ofi cial defi nitivo.
7.2.        O candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será considerado habilitado no processo seletivo.
7.3.        No momento da divulgação do resultado da prova objetiva serão convocados, por meio de Edital, os candidatos negros 
aprovados no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, declararem-se pretos ou pardos, quando será analisada a veracidade 
das informações prestadas.
7.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.
8.             DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E HABILITAÇÃO
8.1.        A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será divulgada na data provável de 22/04/2024 no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/, em lista que conterá a clas-
sifi cação geral de todos os candidatos habilitados, a classifi cação dos candidatos habilitados que se autodeclararem negros e 
a classifi cação dos candidatos habilitados na condição de pessoa com defi ciência, conforme itens 2.2 e 2.3 respectivamente.
8.2.        O candidato habilitado será convocado, por ordem de classifi cação, de acordo com a Unidade de Lotação indicada no 
ato de inscrição, devendo aquele que não se classifi car dentro do número de vagas previstas no edital, integrar o cadastro de 
reserva, aguardando convocação para preenchimento de vaga que vier a surgir, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo e as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia.
8.3.        Para efeito de desempate na classifi cação dos candidatos habilitados, serão observados os seguintes critérios:
a)             maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos: Direito Penal e Direito Processual Penal; 
b)             maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos: Legislação Especial e Direito Constitucional; 
c)             maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos: Direito Civil e Direito Processual Civil; 
d)             candidato mais idoso; 
e)             sorteio, em sessão pública, especialmente destinada a esse fi m.
8.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.
9.             DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR; DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA; E DA 
CLASSIFICAÇÃO FINAL
9.1.        Caberá interposição de recurso, mediante requerimento feito à Comissão da Seleção, das decisões proferidas e que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a)             contra o gabarito ofi cial preliminar da prova objetiva no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à 
data de publicação do objeto do recurso;
b)             contra o resultado da prova objetiva no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação 
do objeto do recurso;
c)             da classifi cação fi nal no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do objeto do 
recurso
9.2.        A interposição do recurso deverá ser protocolada em requerimento próprio, através do endereço eletrônico: valenca@
mpba.mp.br.
9.3.        O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será preli-
minarmente indeferido.
9.4.        Não serão aceitos recursos fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido nos itens “9.1”, “9.2” e “9.3”. 
9.5.        Após a análise dos recursos contra o gabarito ofi cial preliminar, a Comissão da Seleção poderá manter o gabarito ou 
alterá-lo, bem como anular a questão.
9.5.1.   Se, do exame do recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela 
será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
9.5.2.   O gabarito defi nitivo, o resultado defi nitivo da prova objetiva e a classifi cação fi nal serão publicados no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos. 
9.6.        Após a análise dos recursos contra o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação fi nal, a Comissão da Seleção 
poderá manter ou alterar o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação divulgada.
9.7.        Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos do gabarito defi nitivo.
10.          DOS REQUISITOS PARA ASSUNÇÃO AO ESTÁGIO
10.1.     Para assumir as funções do estágio, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
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a)             comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando, no mínimo e de acordo com as 
pertinentes grades curriculares, o semestre correspondente à metade do curso de Ensino Superior de Graduação em Direito em 
Instituições de Ensino Superior conveniadas com o Ministério Público, e data prevista para conclusão do curso, se for o caso, 
declaração de que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso. O documento deverá conter assinatura digital 
com código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem emitiu;
b)             histórico escolar do curso de Ensino Superior de Graduação. O documento deverá conter assinatura digital com código 
de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu;
c)             original da Certidão de Antecedentes Criminais emitido pela Secretaria de Segurança Pública;
d)             comprovante de quitação com as obrigações eleitorais, se maior de 18 anos;
e)             01 (uma) cópia do documento de identifi cação e do CPF; 
f)               01 (uma) cópia do comprovante de residência;
g)             01 (uma) foto 3 x 4 recente;
h)             01 (uma) cópia de comprovante de conta corrente do Banco Bradesco (constando no número da agência bancária o 
dígito verifi cador);
i)               Declaração a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, sobre a necessidade de receber o auxílio-trans-
porte;
j)               Declaração, a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, de que não desempenha nenhum cargo, emprego 
ou função pública, inclusive estágio, bem como de que não exerça mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ativi-
dades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder Judiciário, 
ou nas Polícias Civil, Militar ou Federal.
10.2.     A convocação para apresentação da documentação constante no item “10.1” será publicada no site do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/.
10.3.     A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Sede da Regional ou para as 
Promotorias de Justiça integrantes da Regional, de acordo com a Unidade de Lotação indicada pelo candidato no ato de inscri-
ção.
10.4.     O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado, será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
10.5.     Ocorrendo vacância na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça integrantes, e não havendo mais candidatos 
habilitados para qualquer uma dessas Unidades de Lotação, ofertar-se-á, através de manifestação de interesse, vacatura primei-
ramente aos candidatos reposicionados no fi nal da lista de onde surgiu a vaga e depois aos candidatos que escolheram outra 
opção, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação.
10.5.1.                                    O candidato que não atender manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) Promo-
toria(s) de Justiça ofertada(s) permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na 
mesma ou em outras Promotorias de Justiça da Regional.
10.5.2.                 O candidato que manifestar interesse em assumir a função de estagiário em Promotoria de Justiça diversa da 
Unidade de Lotação para qual fez a opção (Sede da regional ou Promotorias de Justiça integrantes), e for convocado, não poderá 
retornar à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.6.     O candidato que não tiver interesse em assumir a vaga de estágio poderá solicitar desistência do processo seletivo e ser 
automaticamente excluído do cadastro de reserva.
10.7.     O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de Instituição 
de Ensino Superior reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação e conveniada com o Ministério Público do Estado da Bahia, 
será considerado eliminado.
10.8.     O candidato que assumir suas atividades de estágio na Unidade de Lotação para qual fez a opção (sede da Regional 
ou promotorias integrantes) deixará de fi gurar na lista de habilitados do local escolhido para realizar o estágio, indicado no ato 
de inscrição.
10.9.     O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente;
11.          DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
11.1.     A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato possui idoneidade moral e 
conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário dessa Instituição;
11.2.     A investigação social ocorrerá após a divulgação da Classifi cação Final do Processo Seletivo, constante do item “8” deste 
Edital;
11.3.     A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos.
11.4.     O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações através do endereço eletrônico do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia – CEAF (ceaf@mpba.mp.br). 
12.          DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.     O Estágio será regido pelas normas constantes da Lei Complementar Estadual nº 11/96, com alterações promovidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 17/2002, Lei nacional 11.788/08, Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e Resolução nº 
31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
12.2.     A seleção para estagiário do Ministério Público do Estado da Bahia terá prazo de validade de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, contado da data da divulgação da classifi cação fi nal.
12.3.     O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter duração mínima de 06 (seis) meses.
12.4.     Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do Ministério Público do Estado da Bahia, 
através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
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12.5.     Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato classifi cado deverá manter dados cadastrais atualizados 
junto à Promotoria de Justiça Regional de Valença e ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público 
da Bahia - CEAF. 
12.6.     Enquanto houver cadastro de reserva de processo seletivo vigente, os aprovados neste processo somente serão convo-
cados após o esgotamento da lista de reserva do processo anterior ou após transcorrido o seu prazo de validade. 
12.7.     Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

Anexo Único - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
a)   LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura, compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Estabelecer relações entre 
sequência de fatos ilustrados. Domínio da norma padrão de português contemporâneo. Gêneros e tipologia textual. Estruturação 
do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Signifi -
cação contextual de palavras e expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação 
e subordinação. Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 
palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância nominal e verbal. 
Regência nominal e verbal. Ortografi a ofi cial. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo de Crase. Classes Gramaticais: 
(Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e Interjeições); masculino e 
feminino, antônimo e sinônimo, diminutivo e aumentativo. Relação sintático-semântica. Coesão e coerência.

CONHECIMENTOS JURÍDICOS
 
b)   DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Dolo. Conceito. Teorias. Elementos do dolo. Espécies e outros ele-
mentos subjetivos. Erro de tipo. Conceito. Erro de tipo permissivo. Erro de tipo escusável e inescusável. Crime culposo. Erro 
acidental. Erro provocado por terceiro. Erro sobre o objeto. Erro na execução. Resultado diverso do pretendido. Erro e relação 
de causalidade. Antijuridicidade. Conceito. Formas. Causas de justifi cação. Os excessos. Consentimento do ofendido. Teoria 
da adequação social e o princípio da insignifi cância. Princípio da culpabilidade. Responsabilidade objetiva. Crimes qualifi cados 
pelo resultado. Crime preterdoloso. Culpabilidade. Teorias. Conceito. Elementos. Imputabilidade. Conceito. Causas de exclusão. 
Imputabilidade diminuída. Imputação objetiva. Embriaguez. Actio libera in causa. Emoção e paixão. Consciência da ilicitude. Con-
ceitos e teorias. Erro e proibição. Conceito e formas. Distinção entre erro de proibição e erro de tipo. Erro de proibição vencível 
e erro de proibição invencível. Exigibilidade de comportamento conforme o direito. Princípios gerais. Coação moral irresistível. 
Obediência hierárquica. Estrutura do crime culposo. Princípio da confi ança. Estrutura do crime omissivo. Crime omissivo próprio. 
Crime comissivo por omissão. Tipo subjetivo nos crimes omissivos. Tentativa. Conceito. Natureza e elementos. Crime tentado, 
crime consumado e exaurimento. Formas de tentativa. Desistência voluntária e arrependimento efi caz. Crime impossível e delito 
putativo. Arrependimento posterior. Concurso de pessoas. Concurso necessário e concurso eventual. Autoria e participação. 
Autoria mediata e autoria colateral. Circunstâncias comunicáveis e incomunicáveis. Natureza jurídica do concurso e da parti-
cipação. Da cooperação dolosamente distinta. Punibilidade. Teoria da pena. Espécies. Fundamentos, fi ns e conceito da pena. 
Classifi cação das penas. Penas privativas de liberdade e restritivas de direito. Pena de multa. Regimes. Detração penal. Medidas 
de segurança. Aplicação da pena. Técnica de fi xação da sanção penal. Circunstâncias judiciais. Conceito e classifi cação. Sursis. 
Concurso de crimes. Concurso material, concurso formal e crime continuado. Condições objetivas de punibilidade e condições 
de procedibilidade. Escusas absolutórias. Extinção da punibilidade. Conceito. Momento da ocorrência e efeitos da sua extinção. 
Ação penal. Espécies. Crime complexo. Prescrição. Espécies. Prazos. Características. Perdão judicial. Conceito. Natureza ju-
rídica. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra os costumes. Falsidade de títulos e outros papéis 
públicos, falsidade documental e outras falsidades. Crimes contra a administração pública. Lei nº 9.983/00. Lei nº 10.028/00. Lei 
Antidrogas. Lei 11.343/2006. Crimes hediondos. Lei nº 8.072/90. Execução Penal. Direitos e Deveres do Sentenciado. Objeto 
e Aplicação da Lei Penal. Livramento Condicional. Reabilitação. Sistemas de investigação criminal: sujeitos, objeto e atos. O 
contraditório e a ampla defesa na investigação criminal. A investigação criminal e o Ministério Público. Inquérito Policial: conceito, 
características, natureza jurídica e espécies. O início do inquérito policial. As diligências policiais. O sigilo e a incomunicabilidade 
do indiciado. O trancamento do inquérito policial. Arquivamento e desarquivamento. O valor probatório dos atos investigatórios e 
dos elementos colhidos na fase investigatória. Vícios e nulidades no inquérito policial. Indiciamento. Prazo para encerramento. 
A fase policial nas infrações penais de menor potencial ofensivo. Ação penal: conceito, natureza jurídica e classifi cações. Ação 
penal pública e ação penal de iniciativa privada. Conceito, legitimidade, espécies e princípios. A representação do ofendido e a 
requisição do Ministro da Justiça. A denúncia: conceito, requisitos, prazo, aditamento. A queixa: requisitos, titulares e prazo. A 
intervenção do Ministério Público na ação penal de iniciativa privada. Renúncia, perdão, perempção e decadência. Condições 
da ação e pressupostos processuais. O recebimento e a rejeição da peça acusatória. Jurisdição: conceito, características, prin-
cípios, formas, objeto. Órgãos. Competência penal: conceito. Critérios determinadores e causas modifi cadoras da competência 
de foro e do juízo. A conexão e a continência. O desaforamento. A perpetuatio jurisdictionis. Crimes contra a honra e a exceção 
da verdade na competência por prerrogativa de função. As disposições especiais. A competência funcional. Confl ito de compe-
tência. Sujeitos processuais: Ministério Público, juiz, acusado, defensor, assistente. Atos processuais: conceito, classifi cação, 
forma, tempo, lugar, prazos. Preclusão. Atos das partes, do Juiz, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Atos simples, complexos 
e compostos. Atos de comunicação processual: espécies e formas. A revelia no processo penal. Da Prova: conceito, objetivo, 
objeto, fontes e elementos. Classifi cação e princípios. Os meios de Prova em espécie previstos no Código de Processo Penal e 
em leis extravagantes. O ônus da Prova no processo penal. A Prova emprestada. Provas admissíveis e Provas proibidas. Provas 
direta e indireta. Sistemas de apreciação ou avaliação das Provas. O princípio do livre convencimento. A iniciativa instrutória do 
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Juiz de Direito. A prisão provisória: conceito e espécies. A prisão provisória e a Constituição Federal. O princípio da presunção de 
inocência. A liberdade provisória: conceito e espécies. Relaxamento e revogação da prisão: distinção. A liberdade provisória e a 
Constituição Federal. Procedimento Comum: ordinário, sumário e sumariíssimo. O procedimento para os crimes dolosos contra 
a vida e conexos. Os procedimentos especiais previstos no Código de Processo Penal e em leis extravagantes. Emendatio libelli 
e mutatio libelli. A suspensão condicional do processo. Os Juizados Especiais Criminais. Nulidades: conceito, classifi cações e 
sistema legal. Princípios. As nulidades previstas no Código de Processo Penal. Nulidades absoluta e relativa. A anulabilidade. As 
irregularidades. A inexistência jurídica. Arguição, saneamento e efeitos. Prazos. Recursos: conceito, natureza jurídica, princípios 
gerais e específi cos, classifi cações, efeitos e extinção. O direito intertemporal. Reformatio in pejus e reformatio in mellius. O du-
plo grau de jurisdição. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito. Recursos em espécie previstos no Código de Processo Penal 
e em leis extravagantes. Os recursos constitucionais. As ações autônomas de impugnação: Habeas Corpus. Revisão criminal. 
Mandado de segurança em matéria criminal.
c)   DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Capacidade; Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, seus defeitos e con-
sequências; Casamento, união estável, fi liação, alimentos; Divórcio; Investigação de paternidade; Da proteção da pessoa dos 
fi lhos; Poder familiar: suspensão e extinção; Tutela e Curatela; Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/73 (Art. 1º a Art. 121 e Art. 
182 a 226); Princípios do processo civil; Pressupostos processuais e condições da ação; Jurisdição e competência; Principais 
atos processuais: petição inicial, citação, contestação, exceções, reconvenção, sentença; O Ministério Público e o processo civil 
- agente e interveniente; Procedimentos de jurisdição voluntária, alvará; Lei da Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/85.
d)   DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais - Título II - Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos Políticos. 
Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III - Capítulo VII - Da Administração Pública. Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos. Título IV- Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I - Do Ministério Público. Seção 
II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - Capítulo I - Disposição Geral. Capítulo 
II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI - Do Meio Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, 
do Adolescente e do Idoso.
e)   LEGISLAÇÃO ESPECIAL: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/90. Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei Nº 
8.069/90. Estatuto do Idoso: Lei Nº 10.741/2003. Arbitragem: Lei Nº 9.307/96; Crimes Ambientais: Lei Nº 9.605/98; Improbidade 
Administrativa: Lei Nº 8.429/92.

OBS: AS EVENTUAIS ALTERAÇÕES DAS LEIS QUE FAZEM PARTE DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÃO CONSI-
DERADAS, DESDE QUE AS MUDANÇAS TENHAM OCORRIDO ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 22, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, 
e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58604/2023, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça LUCIANO 
PITTA SANTOS e VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR, como Coordenador e Suplente, respectivamente, da Promotoria 
de Justiça Regional de Camaçari, durante o período de 12/11/2023 a 11/11/2024. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
Salvador, 10 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 99, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3735/2023, publicado na edição do DJE de 19/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
122 Final 110

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 100, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58765/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 7/2024, publicado na edição do DJE de 5/1/2024, para 
exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 15/1/2024 
a 24/1/2024, na SALVADOR - 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

Salvador - 16ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 196

Lucas da Silva 
Velloso Santana

Nazaré - 2ª Promo-
toria de Justiça

77  Intermediária 69

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 101, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
58886/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3746/2023, publicado na edição do DJE 
de 20/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
o período de até 1(um) ano, contado da designação, na SALVADOR - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO - 2º PRO-
MOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
 

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ana Paula 
Limoeiro Car-
valho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 151

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 153

Artur Ferrari 
de Almeida

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 265
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Marco Aurélio 
Nascimento 

Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 276

Fernando 
Antônio Madu-
reira Lucena

Salvador - 06ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 5º Promotor(a) de Justiça

0 Final 282

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de 
Justiça Militar - 1º Pro-

motor(a) de Justiça
0 Final 390

Luiza Gomes 
Amoedo

Salvador - 11ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 394

Lucas da Silva 
Velloso Santana

Nazaré - 2ª Promo-
toria de Justiça

77
 

Intermediária
69

Márcia Cos-
ta Bandeira 

Gomes

Itabuna - 04ª Promo-
toria de Justiça

313 Final 152

Adriano Nunes 
de Souza

Euclides da Cunha - Pro-
motoria de Justiça Especia-
lizada em Meio Ambiente

323 Intermediária 60

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 102, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 54627/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 4/2024, publicado na edição do DJE de 4/1/2024, para 
exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 8/1/2024 
a 27/1/2024, na SALVADOR - PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL - 3º PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Margareth 
Pinheiro de 

Souza

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 20º Procurador(a) de Justiça

0
Final - 2ª 
Instância

37

Lucy Mary 
Freitas Concei-

ção Thomas

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 23º Procurador(a) de Justiça

0
Final - 2ª 
Instância

44

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de Justiça 
Militar - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 390

Lucas da 
Silva Velloso 

Santana
Nazaré - 2ª Promotoria de Justiça 77

 
Intermediária

69

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 103, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 57841/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3739/2023, publicado na edição do DJE de 19/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 11/1/2024, na CAMAÇARI - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Marcelo dos Santos 
Carneiro Porto

Mata de São João - 3ª Pro-
motoria de Justiça

25 Intermediária 90

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

47 Final 180

Gilmara Espírito San-
to Carvalho Barretto

Salvador - 16ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça

47 Final 196

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
47 Final 250

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de Justiça 
Militar - 1º Promotor(a) de Justiça

47 Final 390

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Promotoria de Justiça 100 Intermediária 87

Lucas da Silva 
Velloso Santana

Nazaré - 2ª Promotoria de Justiça 122 Intermediária 69

Gabriel Andra-
de Figueiredo

Nazaré - 1ª Promotoria de Justiça 122 Intermediária 96

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 10 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 104, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
52170/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 0002/2024, publicado na edição do DJE 
de 3/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 11/1/2024 a 19/10/2024, na IRAQUARA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Robert de Moura 
Carneiro

Castro Alves - Promo-
toria de Justiça

305 Inicial 14

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

359
 

Intermediária
87

Lucas Ramos de 
Vasconcelos 

Jequié - 1ª Promo-
toria de Justiça

396 Final 292

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
469 Final 265

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de 
Justiça Militar - 1º Pro-

motor(a) de Justiça
469 Final 390

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 533 Inicial 20

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 10 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
52181/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3748/2023, publicado na edição do 
DJE de 20/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 106, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52181/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 2/2020 - 
Data de Publicação: 6/2/2020)

Barreiras - 3ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular Criminal
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
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sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 107, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56982/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 12ª Promo-
toria de Justiça

Gilber Santos 
de Oliveira

Execuções Penais
Júri

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 109, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, os §§ 3º e 5º do 
art. 4º da Portaria Conjunta PRE/BA E MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DJE de 29/02/2016, e o art. 1º da 
Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, em razão da renúncia justifi cada dos substitutos automáticos, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59516/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público na 155ª Zona Eleitoral – Feira de Santana, até o dia 
27/1/2024, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração. 
1.  Havendo mais de um interessado em exercer a substituição eleitoral, na forma do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de 
maio de 2008, terá preferência aquele, dentre os habilitados: I -que exercer suas funções na sede da respectiva zona eleitoral; 
II – que exercer suas funções no município mais próximo da sede que integre a respectiva zona eleitoral; III – que exercer suas 
funções em comarca mais próxima da sede da zona eleitoral; 
2.  Em caso de empate, para fi ns de designação, será observada a ordem decrescente de antiguidade na titularidade da função 
eleitoral, prevalecendo a antiguidade na zona eleitoral; 
3.  Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;  
4.  Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
5.  Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6.  Encerrado o prazo de inscrição, será publicada no Diário da Justiça Eletrônico a relação dos inscritos; 
7.  Em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, “não poderá ser indi-
cado para exercer a função eleitoral o membro do Ministério Público: I -lotado em localidade não abrangida pela zona eleitoral 
perante a qual este deverá ofi ciar, salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justifi cada, e quando ali não existir outro 
membro desimpedido; II -que se encontrar afastado do exercício do ofício do qual é titular, inclusive quando estiver exercendo 
cargo ou função de confi ança na administração superior da Instituição, ou III -que tenha sido punido ou que responda a processo 
administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da 
atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa”; 
8.  Os casos omissos serão deliberados pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 10 de janeiro de 2024. 
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 112, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59481/2024, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, nos dias 22/1/2024 e 
23/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 05/10/2012)

Tanque Novo - Promo-
toria de Justiça

Ausência de titular Plena

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
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5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 10 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 113, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59519/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça 
se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 16/1/2024 a 27/1/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020

Salvador - Promotoria de Justiça de 
Fundações - 1º Promotor(a) de Justiça

Maria de Fátima Silvei-
ra Passos de Macêdo

Fundações e Atendimento ao Público

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 40, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 53953/2023, DESIGNA a Procuradora 
de Justiça SHEILA CERQUEIRA SUZART, titular da Procuradoria de Justiça Criminal - 25º Procurador(a) de Justiça, para exercer, 
na qualidade de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, no período de 8/1/2024 a 17/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria de Justiça abaixo indicada:
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 22º Pro-

curador(a) de Justiça

Márcia Luzia Gue-
des de Lima

Atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, es-
pecialmente perante a(s) Seção Criminal, 
Câmaras Criminais e Turmas Criminais

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 41, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57841/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 103, de 10 de janeiro de 2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCELO DOS 
SANTOS CARNEIRO PORTO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 11/1/2024 a 28/1/2025, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 1ª Promotoria de Justiça
Aline Cotrim 
Chamadoira

Criminal
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 42, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 58570/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO e sua unidade regional GAECO - Norte para atuarem no expediente registrado 
no IDEA sob o nº 003.9.441792/2023, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu proces-
samento fi nal, em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 43, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59327/2024, DESIGNA o Promotor 
de Justiça RODRIGO RUBIALE, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, para exercer, na qualidade de terceiro substituto 
automático, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 
a 27/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 5/2020 - Data de Publicação: 6/2/2020)

Eunápolis - 4ª Promo-
toria de Justiça

Valéria Magalhães 
Pinheiro de Souza

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 44, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 
24 de março de 2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 13835/2021, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 1805/2023, publicado na edição do DJE de 28/06/2023, e 
o parecer da Corregedoria-Geral, PRORROGA A DESIGNAÇÃO da Promotora de Justiça SOLANGE ANATÓLIO DO ESPÍRITO 
SANTO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça abaixo 
indicada, conforme especifi cado, em auxílio ao Promotor de Justiça titular ou a quem esteja designado para substituí-lo, no pe-
ríodo de 17/1/2024 a 16/7/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério 
da administração:

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 15/2023 - Data 
de Publicação: 26/7/2023)

Vitória da Conquista - 1ª 
Promotoria de Justiça

Elias Silva Rodrigues

Controle Externo da Atividade Policial
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
FUNÇÕES EXERCIDAS PELO(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO(A):

Atuação em processos judiciais, inquéritos policiais e participação em audiências
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 45, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54627/2023, assim como a relação 
de inscritos no edital nº 4/2024, publicado na edição do DJE de 4/1/2024, DESIGNA a Procuradora de Justiça MARGARETH PI-
NHEIRO DE SOUZA, titular da Procuradoria de Justiça Cível - 20º Procurador(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 12/1/2024 a 27/1/2024, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria 
de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Procurador de Justiça titular:

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 3º Procurador(a) de Justiça

Washington Araú-
jo Carigé

Atuação nos processos cíveis de competência do Tri-
bunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) 
Seção Cível de Direito Público, Seção Cível de Direito 
Privado, Seções Cíveis Reunidas, Primeira Câmara 

Cível, Segunda Câmara Cível, Terceira Câmara Cível, 
Quarta Câmara Cível, Quinta Câmara Cível e Turmas 

Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
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Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 46, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40634/2022, INDICA o Promotor de Justiça 
FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 159ª Zona Eleitoral – 
Central/BA, no período de 7/1/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando-se, a partir 
de 7/1/2024, a indicação do Promotor de Justiça ANTÔNIO FERREIRA LEAL FILHO, que embasou a Portaria nº 18/2023 PRE/
MPE/BA, publicada em 25/1/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 47, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59299/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
MARISA MARINHO JANSEN MELO DE OLIVEIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 87ª Zona 
Eleitoral – RUY BARBOSA/BA, no período de 18/3/2024 a 27/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, 
em substituição à Promotora de Justiça ANA CLAUDIA FONSECA COSTA. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

 Salvador, 10 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 48, DE 10 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58800/2023, assim como a 
relação de inscritos no edital nº 15/2024, publicado na edição do DJE de 9/1/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça VERENA 
AGUIAR SILVEIRA, titular de 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão, cumulativamente com as funções pertinentes à sua 
anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 18/1/2024 a 19/1/2024, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 34/2014 - Data 
de Publicação: 15/7/2014)

Livramento de Nossa Senho-
ra - 2ª Promotoria de Justiça 

Ausência de titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos 
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 49, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58800/2023, INDICA a Promotora de Justiça VE-
RENA AGUIAR SILVEIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 101ª Zona Eleitoral – Livramento de 
Nossa Senhora/BA, nos dias  18/1/2024 e 19/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
à Promotora de Justiça DANIELA DE ALMEIDA . 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 10 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ALICE ALESSANDRA ATAIDE JACOME, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40961.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/01/2024 a 19/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cristina Seixas Graça - Salvador - Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado 
não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANA BERNADETE MELO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40977.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 12/01/2024 a 12/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Luscínia de Almeida e Queiroz - Salvador - 06ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não impli-
ca a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANA CLAUDIA FONSECA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Ruy Barbosa. SIGA nº 96187.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 07/02/2024 a 16/02/2024 para o período de 18/03/2024 a 27/03/2024. Substitu-
to(a): Promotor(a) de Justiça Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Itaberaba - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente 
c i e n t i f i c a d o ( a ) . 

AUREO TEIXEIRA DE CASTRO, Promotor(a) de Justiça de Guanambi. SIGA nº 14871.8/2024. Requerimento: Folga compensa-
tória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
22/01/2024 a 23/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Tatyane Miranda Caires - Guanambi - 1ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

BRUNA GELIS FITTIPALDI, Promotor(a) de Justiça de Candeias. SIGA nº 96195.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 20/01/2024 a 08/02/2024 para o período de 17/01/2024 a 26/01/2024. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Caroline Maronita Stange - Candeias - 6ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi ca-
d o ( a ) . 

CAROLINE MARONITA STANGE, Promotor(a) de Justiça de Candeias. SIGA nº 96211.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DARIO JOSÉ KIST, Promotor(a) de Justiça de Alagoinhas. SIGA nº 14875.8/2024. Requerimento: Suspensão de Folga compen-
satória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período 
de 18/01/2024 a 19/01/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 

DARIO JOSÉ KIST, Promotor(a) de Justiça de Alagoinhas. SIGA nº 14877.8/2024. Requerimento: Suspensão de Folga compen-
satória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período 
de 10/01/2024 a 11/01/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 

EDIENE SANTOS LOUSADO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96212.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

FABRÍCIO RABELO PATURY, Coordenador de Gestão da Informação - SIGA nº 40974.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 25/01/2024 a 26/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rui Gomes Sanches Júnior - Senhor do Bonfi m - 5ª Promotoria 
de Justiça [Subsituto Indicado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribui-
ção ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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ÍTALA MARIA DE NAZARÉ DO CARMO BRAGA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos - SIGA nº 40982.7/2024. 
Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 16/01/2024 
a 18/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcel Bittencourt Silva - São Gonçalo 
dos Campos - 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Assessor Especial - SIGA nº 40964.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 25/01/2024 a 26/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Bruno Pinto e Silva - Salvador - CAP - Núcleo de Crimes Atri-
buídos a Prefeitos - 2º Promotor(a), já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Assessor Especial - SIGA nº 40965.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 29/01/2024 a 29/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Bruno Pinto e Silva - Salvador - CAP - Núcleo de Crimes Atri-
buídos a Prefeitos - 2º Promotor(a), já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Assessor Especial - SIGA nº 40966.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 02/02/2024 a 02/02/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Bruno Pinto e Silva - Salvador - CAP - Núcleo de Crimes Atri-
buídos a Prefeitos - 2º Promotor(a), já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JÓ ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14879.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 17/01/2024 a 18/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Idelzuith Freitas de Oliveira Nunes - Feira de 
Santana - 07ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

JÓ ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14880.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 19/01/2024 a 19/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Idelzuith Freitas de Oliveira Nunes - Feira de 
Santana - 07ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

JOSÉ DUTRA DE LIMA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Teixeira de Freitas. SIGA nº 96213.1/2024. Requerimento: Férias. 
2019.1. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 22/01/2024 a 05/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Moises Guarnieri dos Santos - Teixeira de Freitas - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
KERGINALDO REIS DE MELO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Paripiranga. –. SIGA nº 59494/2024. Requerimento: Paga-
mento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período de atuação, 
em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

LUCAS DA SILVA VELLOSO SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Nazaré - SIGA nº 40981.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 12/01/2024 a 12/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Gabriel Andrade Figueiredo - Nazaré - 1ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIA DA CONCEIÇÃO ROTONDANO GOMES LONGO, Promotora de Justiça aposentada. SIGA 59507/2024. Requerimento: 
antecipação de 50% da gratifi cação natalina. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 
1994.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador-Geral de Justiça Adjunto . SIGA nº 13395.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador-Geral de Justiça Adjunto . SIGA nº 13396.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador-Geral de Justiça Adjunto . SIGA nº 13397.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROCÍO GARCIA MATOS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 40955.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/01/2024 a 19/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com 
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base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Anselmo Lima Pereira - Feira de Santana - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ROCÍO GARCIA MATOS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14857.8/2024. Requeri-
mento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 08/01/2024 a 12/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Anselmo Lima Pereira - Feira de Santana - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 40968.7/2024. Requerimen-
to: Outras Ausências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 
2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 11/01/2024 a 11/01/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Mi-
ria Valença Gois - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 14º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 40969.7/2024. Requerimen-
to: Outras Ausências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 
2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 15/01/2024 a 19/01/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Miria Va-
lença Gois - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 14º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 40984.7/2024. Requerimento: Ou-
tras Ausências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Decisão: DEFERIDO, para o período de 12/01/2024 a 12/01/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Adivaldo Gui-
marães Cidade - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 15º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 96097.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2021.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 21/02/2024 a 23/02/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Marcelo Miranda Braga - Simões Filho - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 14834.8/2023. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Norma-
tivo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 19/02/2024 a 20/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Marcelo Miranda Braga - Simões Filho - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

THIAGO LISBOA BAHIA, Promotor(a) de Justiça de Candeias - SIGA nº 40960.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 19/01/2024 a 19/01/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cecília Carvalho Marins Dourado - Candeias - 5ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais. 

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP   

EXTRATO DE PORTARIA NÂº 001/2024

O 1Âº Promotor de JustiÃ§a do NÃºcleo de InvestigaÃ§Ã£o dos Crimes AtribuÃdos a Prefeitos, no exercÃcio das atribuiÃ§Ãμes 
que lhe foram delegadas atravÃ©s do Ato de DelegaÃ§Ã£o nÂº 25, DPJe de 09/09/2021, c/c Portaria nÂº 865, DPJe de 18/05/2023 
e, com fundamento na ResoluÃ§Ã£o CNMP n.Âº 181/2017, COMUNICA a instauraÃ§Ã£o do seguinte procedimento:

IDEA NÂº. 321.9.295322/2023 

DATA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO 08 de janeiro de 2024

TIPO DO PROCEDIMENTO Procedimento InvestigatÃ³rio Criminal

FUNDAMENTO LEGAL
artigos 127 e 129, incisos I e VI, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, nos artigos 72, inciso XIII, e 73, I 
e II, da Lei Complementar nÂº 11/1996, e na ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 181/2017, do EgrÃ©gio 
Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico. 

OBJETO
Apurar possÃvel ocorrÃªncia de conduta delitiva por parte do noticiado, conforme Portaria na 
Ãntegra.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

Janina Schuenck Brantes Sacramento
Promotora de JustiÃ§a Assessora Especial da PGJ
(Ato nÂº 248 c/c Portaria nÂº 865, DPJe de 18/05/2023 e Ato de DelegaÃ§Ã£o nÂº 25, DPJe de 09/09/2021)
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 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

ADITAMENTO DE SERVIDOR VOLUNTÁRIO

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA ADITAMENTO
RODRIGO NOBRE DA 

SILVA RODRIGUES 
PROMOTORIA DE JUS-

TIÇA DE JACOBINA
15/01/2023 - 
14/01/2024

15/01/2024 - 
14/01/2025

 

COMISSÃO DE CONCURSO PARA MEMBROS   

ATO Nº 01, de 10 de janeiro de 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, inciso II, da Lei Com-
plementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e no § 9º do art. 5º da Resolução nº 29, de 25 de novembro de 2022, do Conse-
lho Superior do Ministério Público, em conformidade com a Resolução nº 27, de 21 de setembro de 2022, do Conselho Superior do 
Ministério Público, tendo em vista os afastamentos decorrentes do gozo de férias e licenças de membros titulares da Comissão do 
Concurso Para Ingresso na Carreira do Ministério Público, CONVOCA os membros suplentes para atuação nos seguintes períodos: 

Membro Suplente Convocado Período

Márcia Rabelo Sandes De 6/3/2024 a 15/3/2024 e de 18/3/2024 a 27/03/2024 

André Luís Lavigne Mota De 8/1/2024 a 27/1/2024

Leila Adriana Vieira Seijo de Figueiredo De 1/4/2024 a 20/4/2024 e de 22/4/2024 a 30/4/2024
 
Eu, Tiago de Almeida Quadros, Secretário da Comissão do Concurso, subscrevi.

Salvador, 10 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente da Comissão do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

TERMO DE RETIRRATIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 47/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.02346.0012845/2023-57. OBJETO: Registro de 
preços para Fornecimento de mobiliário (Poltrona Giratória com Braços e Apoios Cervical e Lombar, Mesa Retangular para Copa/
Cozinha, Cadeira Fixa para Copa/Cozinha e Mesa Retangular Componível em Mogno, conforme edital e seus anexos. Em 10 
de janeiro de 2024, o Pregoeiro Ofi cial procedeu a RETIRRATIFICAÇÃO do(a) documento RESUMO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 15/2023, publicada na edição nº 3.428 do Diário da Justiça Eletrônico do dia 05/10/2023, para RETIFICÁ-LO 
corrigindo dados digitados incorretamente. Assim, onde se lê “item 03”, leia-se “item 04”, e onde se lê “quantidade estimada 80”, 
leia-se “quantidade estimada 10”. Permanecem inalteradas as demais informações constantes no referido documento.

RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 054/2023-SGA. Processo SEI: 19.09.02335.0030009/2023-87. Pare-
cer Jurídico: 881/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa TM Construções e Empreendimentos Ei-
reli EPP. Objeto contratual: a obra de construção da sede da Promotoria de Justiça Regional de Senhor do Bonfi m. Objeto do 
aditivo: a alteração dos quantitativos previstos para 74 (setenta e quatro) itens já constantes na Planilha de Serviços e a inclusão 
de 11 (onze) novos itens que representam um acréscimo de serviços no valor de R$ 56.805,26 (cinquenta e seis mil e oitocentos 
e cinco reais e vinte e seis centavos), equivalente a 1,18%e uma supressão de serviços no valor de R$ 368.286,67 (trezentos 
e sessenta e oito mil e duzentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos), equivalente a 7,69%, resultando em uma 
supressão de R$ 311.481,41 (trezentos e onze mil e quatrocentos e oitenta e um reais e quarenta e um centavos) ao valor global 
inicialmente contratado que passa de R$4.785.428,73 (quatro milhões e setecentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos e vinte 
e oito reais setenta e três centavos) para R$ 4.473.947,32 (quatro milhões e quatrocentos e setenta e três mil e novecentos e 
quarenta e sete reais e trinta e dois centavos). Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0048 - Ação (P/A/
OE) 5092 - Região 7700 - Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 44.90.51.
*Retifi ca publicação constante da edição nº 3.489 do Diário da Justiça Eletrônico do dia 10 de janeiro de 2024.

RESUMO DO TERMO DE CONVÊNIO DE PATROCÍNIO COLETIVO EMPRESARIAL. Processo: 19.09.02347.0009283/2023-
02. Parecer Jurídico: 983/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e A Fundação Assistencial dos Servidores do 
Ministério da Fazenda – ASSEFAZ. Objeto do Convênio: proporcionar aos servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
ativos e seus respectivos dependentes e agregados do grupo familiar defi nidos, a possibilidade de ingresso aos Planos de Saúde 
da ASSEFAZ denominados: ASSEFAZ RUBI APARTAMENTO EMPRESARIAL (registrado na ANS sob o número 466490126), 
ASSEFAZ DIAMANTE APARTAMENTO EMPRESARIAL (registrado na ANS sob o número 466498121), ASSEFAZ ESMERALDA 
APARTAMENTO EMPRESARIAL (registrado na ANS sob o número 466489122), ASSEFAZ SAFIRA APARTAMENTO EMPRE-
SARIAL (registrado na ANS sob o número 466500127) e o PLANO ASSEFAZ CRISTAL EMPRESARIAL (registrado na ANS sob 
o número 479966186), com adesão espontânea e opcional. Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura pelas par-
tes em 29/12/2023.
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 RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2023
Procedimento: nº 19.09.00841.0007985/2023-62 – Pregão Eletrônico nº 43/2023 - OBJETO: Fornecimento de headset . Prazo de 
Vigência: 12 (doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 11/12/2023.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2023- SGA

REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECIMENTO DE HEADSET, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS

FORNECEDOR REGISTRADO: WHALE ELECTRONICS INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 21.308.637/0001-10

Item Especifi cações
Unidade 

física
Quantidade 

estimada

Marca/
Modelo/

Referência

Preço 
unitário

(R$)

01

Fone Ouvido Tipo: Headset, Digital, Usb 2.0 Compri-
mento Fio: 1,80 M Tipo Fone: Estéreo Acolchoado Com 

Anulador De Ruídos Características Adicionais: Plug 
And Play, Pivotagem Do Microfone 180° Tipo Micro-

fone: Omnidirecional AMPLA CONCORRÊNCIA

UN 630
WH1 WHALE 

ELECTRONICS
89,00

02

Fone Ouvido Tipo: Headset, Digital, Usb 2.0 Compri-
mento Fio: 1,80 M Tipo Fone: Estéreo Acolchoado 
Com Anulador De Ruídos Características Adicio-

nais: Plug And Play, Pivotagem Do Microfone 180° 
Tipo Microfone: Omnidirecional Exclusiva ME/EP

UN 20
WH1 WHALE 

ELECTRONICS
89,00

Salvador-Ba, 10/01/2024

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

RETIFICAÇÃO:

Na Portaria n° 03/2024, publicada no DJE n° 3.488 de 09/01/2024, onde se lê:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO

SUBSTITUTOS
CARGO/

SÍMBOLO

PERÍODO

AQUISITIVO INÍCIO TÉRMINO

19.09.48133.0029391/
2023-08

FERNANDA FONSECA 
OLIVEIRA DE MELO

FMP-1 FOLGAS
JANAINA RIELA 
BITTENCOURT

FMP-1 07/12/2023 19/12/2023

Leia-se:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO SUBSTI-

TUTOS
CARGO/SÍMBOLO

PERÍODO

AQUISITIVO INÍCIO TÉRMINO

19.09.48133.0029391/
2023-08

FERNANDA FON-
SECA OLIVEIRA 

DE MELO
FMP-1 FOLGAS

JANAINA 
RIELA BIT-

TENCOURT

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
07/12/2023 19/12/2023

  

LICENÇA DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352550
ALAN KLEBER SAN-

TOS DA CUNHA
19.09.01903.0034978/

2023-16
113, III, b 08 11/12/2023 18/12/2023

353303 KARINA CARVALHO REGO
19.09.01994.0000177/

2024-82
113, III, b 08 04/01/2024 11/01/2024

   
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 10 de janeiro de 2023.

LICENÇA PATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI LEI/ATO
QT. DIAS 

DEFERIDOS
INÍCIO TÉRMINO

352767   RICARDO PASSOS LIMA
19.09.01148.0000060/

2024-47
Lei n° 6.677/1994 – Art. 155
Ato Normativo n° 012/2016

20 28/12/2023 16/01/2024

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 10 de janeiro de 2023
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Onde se Lê: DJE Nº 3461 DE 28/11/2023

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO 

AFASTAMENTO/ QT. DIAS
QUINQUÊNIO

353.711
THIAGO ALEXSANDRO 
NOVAES DAS VIRGENS

19.09.02025.0025034/
2023-65

Art. 3° 08/07/2024 a 06/08/2024 - 60 DIAS 2014/2019

 
Leia-se:

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO 

AFASTAMENTO/ QT. DIAS
QUINQUÊNIO

353.711
THIAGO ALEXSANDRO 
NOVAES DAS VIRGENS

19.09.02025.0025034/
2023-65

Art. 3° 08/07/2024 a 06/08/2024 - 30 DIAS 2014/2019

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 10 de janeiro de 2024.

Onde se Lê: DJE Nº 3465 DE 04/12/2023

LICENÇA MATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352537
EUNICE BASTOS DE 

OLIVEIRA NETA
19.09.02170.0032155/

2023-79
154 180 20/11/2023 17/05/2023

 
Leia-se:

LICENÇA MATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352537
EUNICE BASTOS DE 

OLIVEIRA NETA
19.09.02170.0032155/

2023-79
154 180 20/11/2023 17/05/2024

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 10 de janeiro de 2024.
  

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 003/2024 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 26°, da Resolu-
ção nº 006/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica 
o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA n° 003.9.371555/2023, instaurada a partir de representação colacionada pelo Sr. 
Antonio Carlos Bacelar de Sena que informou que se encontrava em situação de rua devido ao abandono familiar e apropriação 
indébita.
Salvador, 09 de janeiro de 2024. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 004/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – 
ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES IDEA nº 003.9.369528/2023, objetivando compreender e acompanhar situação de 
edital que versa sobre vagas remanescentes do Vestibular UNEB 2023.2, pelo sistema de cotas reservadas a pessoas trans. 
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 005/2024 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 26°, da Resolu-
ção nº 006/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA n° 003.9.32461/2023, instaurado para apurar o teor da representação 
do Sr. Filipe de Jesus Santos, em situação de rua, o qual solicitou a intervenção do Ministério Público para voltar a receber o 
auxílio moradia. 
Salvador, 09 de janeiro de 2024. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 006/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça.  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo o art. 2º, inciso I, da Resolução n.º 31/2004, expedida pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia em 24 de se-
tembro de 2004, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput, da Resolução n.º 181/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, de 07 de agosto de 2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL (PIC) Nº IDEA 003.9.467647/2023, objetivando apurar suposta prática de violência – envolvendo ameaça – com mo-
tivação homofóbica.

Salvador, 08 de janeiro de 2024.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA  
Promotora de Justiça

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

 Edital nº 0009/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª Promotora de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.458858.2023 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 10/01/2024 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça  

Edital nº 0010/2024 – Prorrogação de Prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 1º Promotor(a) de Justiça. 
Área: Direitos Humanos. 
Subárea: Pessoa com defi ciência. 
Procedimento IDEA nº 003.9.469543/2023. 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data de prorrogação: 08/01/2024. 
Salvador, 10 de janeiro de 2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 0011/2024 –ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA 003.9.373729/2023.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção nº  003.9.373729/2023é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.373729/2023. 
Salvador, 10/01/2024 
FERNANDO LINS 
Promotor de Justiça 
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Edital nº  0012 /2024 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos  
Procedimento IDEA Nº 003.9.339379/2022  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa  idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Salvador, 10/01/2024 
Fernando Lins   
Promotor de Justiça  
  
EDITAL Nº 0013/2024– ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos  
Objeto: “apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa”; 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 1ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.46955/2023.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.46955/2023. 
Salvador, 10/01/2024 
Fernando Lins   
Promotor de Justiça  
  
EDITAL Nº 0014 /2024– ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos  
Objeto: “apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa”; 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 1ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9808228/2023.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.808228/2023. 
Salvador, 10/01/2024 
Fernando Lins   
Promotor de Justiça 

Edital nº 0015/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
quem possa interessar o ARQUIVAMENTO da notícia de fato IDEA nº003.9.496187/2023  , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.496187/2023  - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 10 de janeiro de 2024 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 

Edital nº 0016/2024 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência  
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio da Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
quem possa interessar o INDEFERIMENTO da notícia de fato IDEA nº 003.9.481008/2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.481008/2023 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”. 
Salvador, 10 de janeiro de 2024  
Maria Pilar C. Maquieira Menezes  
Promotora de Justiça  
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Edital nº 0017/2024 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência  
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
quem possa interessar o INDEFERIMENTO da notícia de fato IDEA nº 003.9.479274/2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.479274/2023 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”. 
Salvador, 10 de janeiro de 2024  
Andrea Borges  
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 001/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.500574/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 307/2023, Data da Instauração: 18/12/2023 
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): Sigiloso 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 02/2024
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.339436/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): NÃO INFORMADO 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 003/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.316419/2022 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Data da Prorrogação: 19/12/2023 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): ANA MESSIAS FARIAS DIAS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 005/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.499006/2022 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): CLAUDIA MARIA DE JESUS RAMOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 08/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.405853/2022 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): ANA ANGELICA DOS SANTOS CARNEIRO LIMA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 09/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis IDEA n° 
003.9.506269/2023 Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA Área: Infância, Subárea: Saúde Noticiante(s): SELMA MARIA FRANÇA Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL 
PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE. É cabível a interposição de recurso administrativo ao 
Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação 
deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria Processual Administrativa vinculada à Promotoria por 
onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.506361/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, co-
munica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração das lesões corporais 
apresentadas pelo fl agranteado W. DOS S. F., mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste 
arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 07 de janeiro de 2024
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

INDEFERIMENTO DA INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº 003.9.373762/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, coordenadora da 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, § 4º, da Resolução 174/17 do CNMP, bem como, art. 14 da Res. 11/22, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o INDEFERIMENTO da instauração da Notícia de Fato em epígrafe, mediante decisão fundamenta-
da inserta na mesma. Informa também, que, deste indeferimento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas 
junto ao próprio órgão responsável pelo indeferimento, através do e-mail: sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a 
remessa física.
Salvador/BA, 04 de outubro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Capital

IDEA Nº: 003.9.468804/2022

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto na 2ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do art. 
4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comu-
nica, a LUCAS FORLAN SANTOS FREITAS e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, ex-
pediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Capital, que encaminhou cópia dos autos nº 8152583-44.2022.8.05.0001 
para fi ns de apuração de agressões afi rmadas durante audiência, supostamente praticadas pelos policiais militares responsáveis 
pela prisão de LUCAS FORLAN SANTOS FREITAS, em razão da suposta prática do delito tipifi cado no art. 33, caput da Lei nº 
11.343/2006, fato ocorrido em 13 de outubro de 2022, aproximadamente às 17h30min, na Rodovia BR324, KM 12, Bairro Águas 
Claras, nesta Capital. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas 
junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a 
remessa física.

Salvador, 08 de novembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.300214/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 07 de novembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.4697/2024

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 09 de janeiro de 2024
Portaria n.º 04/2024
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas na 29a Delegacia Territorial-Plataforma. 

Salvador, 09 de janeiro de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.4764/2024

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 09 de janeiro de 2024
Portaria n.º 06/2024
Objeto: acompanhamento das visitas técnicas semestrais no Batalhão Especializado em Policiamento de Eventos (BEPE). 

Salvador, 09 de janeiro de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana 
 Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 6º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.5969/2024
Portaria N° 02/2024
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 09/01/2024
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas na 12ª Delegacia Territorial/Itapuã, e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o 
correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude 
de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador, 10 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: @003.9.171896/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 6° Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes do art. 4o , I, e art. 12, da Resolução n. 174/2017 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, instaurado para fi ns de 
apuração possível delito de homicídio, em desfavor de I. DA S. D. E L. DE S. R., em razão destes, em companhia de M. B. DA 
S. R. DOS S., terem entrado em confl ito armado com Policiais Civis da Delegacia de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos 
(DRFRV), após os agentes públicos terem efetuado uma tentativa de abordagem ao veículo ocupado pelos investigados, me-
diante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as ra-
zões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 10 de novembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
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INDEFERIMENTO DA INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.373762/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, coordenadora da 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, § 4º, da Resolução 174/17 do CNMP, bem como, art. 14 da Res. 11/22, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o INDEFERIMENTO da instauração da Notícia de Fato em epígrafe, mediante decisão fundamenta-
da inserta na mesma. Informa também, que, deste indeferimento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas 
junto ao próprio órgão responsável pelo indeferimento, através do e-mail: sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a 
remessa física.
Salvador/BA, 04 de outubro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Capital
IDEA Nº: 003.9.468804/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto na 2ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do art. 
4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comu-
nica, a LUCAS FORLAN SANTOS FREITAS e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, ex-
pediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Capital, que encaminhou cópia dos autos nº 8152583-44.2022.8.05.0001 
para fi ns de apuração de agressões afi rmadas durante audiência, supostamente praticadas pelos policiais militares responsáveis 
pela prisão de LUCAS FORLAN SANTOS FREITAS, em razão da suposta prática do delito tipifi cado no art. 33, caput da Lei nº 
11.343/2006, fato ocorrido em 13 de outubro de 2022, aproximadamente às 17h30min, na Rodovia BR324, KM 12, Bairro Águas 
Claras, nesta Capital. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas 
junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a 
remessa física.
Salvador, 08 de novembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.300214/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 07 de novembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.4697/2024
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 09 de janeiro de 2024
Portaria n.º 04/2024
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas na 29a Delegacia Territorial-Plataforma.
Salvador, 09 de janeiro de 2024.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.4764/2024
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 09 de janeiro de 2024
Portaria n.º 06/2024
Objeto: acompanhamento das visitas técnicas semestrais no Batalhão Especializado em Policiamento de Eventos (BEPE).
Salvador, 09 de janeiro de 2024.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.479309/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 14 de novembro de 2023.
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 215/2023  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9. 374321/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 18 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 216/2023  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 03.9.443898/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 18 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 217/2023  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 26, artigo 27, § único, inciso 
I, da Lei nº 8.625/1993; artigo 2º, § 4º da Resolução CNMP nº 23/2009 e artigo 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório de In-
quérito Civil sob nº IDEA 003.9.451230/2023, tendo como objeto apurar suposta maus tratos praticados por parte da proprietária 
da CRECHE E PRÉ-ESCOLA CENTRO INFANTIL ARTE LÚDICO, situada em Salvador/BA.  
Salvador, 18 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 218/2023  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.340294/2023, tendo como 
objeto apurar suposta irregularidade da atuação da gestão da ESCOLA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO DE ASSIS, diante da 
não disponibilização de profi ssionais de auxiliar de desenvolvimento infantil – ADI, aos alunos que possuem a necessidade do 
aludido acompanhamento.  
Salvador, 18 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 219/2023 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO O Ministério Público do Estado da Bahia, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 
26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, 
inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do 
Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.496170/2023, tendo como objeto apurar possível retenção do histórico escolar 
da estudante B. L. S. A., por parte do COLÉGIO MONTE OREBE.  
Salvador, 18 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA   
EDITAL Nº 220/2023   
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.519518/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.   
Salvador, 18 de dezembro de 2023.   
Nidalva de Andrade Brito   
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA   
EDITAL Nº 384/2023   
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.467021/2023, com o fi to de 
acompanhar as providências adotadas pela Universidade do Estado da Bahia para a regulamentação da questão acerca da pos-
sibilidade, ou não, de alteração da área de concentração ou linha de pesquisa dos candidatos no decorrer dos seus processos 
seletivos de alunos da Pós Graduação Stricto Sensu, matéria ainda não disciplinada pela UNEB.   
Salvador, 13 de dezembro de 2023.   
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO   
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 385/2023  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.306320/2023, com o fi to de 
apurar a situação reportada a esta Promotoria de Justiça pelo Conselho Tutelar XIII da Criança e do Adolescente de Salvador, a 
respeito da suposta ocorrência de prática de bullying, em ambiente escolar, em desfavor de aluno da Escola Estadual Visconde 
de Itaparica.  
Salvador, 13 de dezembro de 2023.  
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 388/2023   
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 003.9.463610/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.   
Salvador, 19 de dezembro de 2023.   
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho   
Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR   
EDITAL Nº 356/2023   
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
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do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.444688/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.   
Salvador, 19 de dezembro de 2023   
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio   
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR   
EDITAL Nº 357/2023   
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.329413/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.   
Salvador, 19 de dezembro de 2023   
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio   
Promotor de Justiça  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR  
EDITAL Nº 375/2023  
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL sob o n.º IDEA 003.9.68393/2023, destinado a 
Apurar a suposta violação ao direito educacional dos discentes matriculados na Escola Municipal Hildete Lomanto, decorrente 
das inconsistências e irregularidades, inclusive de natureza estrutural, que afetam ou venham a afetar o funcionamento da Uni-
dade de Ensino, conforme esquadrinhado pelo Conselho Municipal de Educação.  
Salvador, 15 de dezembro de 2023.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR   
EDITAL Nº 381/2023   
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.453167/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.   
Salvador, 18 de dezembro de 2023.   
Valmiro Santos Macêdo Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR   
EDITAL Nº 354/2023   
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.451803/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.   
Salvador/BA, 15 de dezembro de 2023 

Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL -1º PROMOTOR   
EDITAL Nº362/2023   
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 003.9.393569/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.   
Salvador, 05 de dezembro de 2023.   
Nidalva de Andrade Brito   
Promotor de Justiça  
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

EDITAL 01/2024 â€“ ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PROCEDIMENTO: 003.9.477155/2022

A titular da 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de ExecuÃ§Ã£o Penal, que subscreve o presente, em conformidade com o disposto no 
Art. 4Âº, I, e art. 4Âº Â§5Âº, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP c/c art. 15, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do 
OECP/MPBA, comunica a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, que foi promovido o ar-
quivamento da notÃcia de fato nÂº 003.9.477155/2022, na data 09/01/2024.
Objeto: Acompanhamento da situaÃ§Ã£o de saÃºde do custodiado E. G. S.

Salvador, 09 de janeiro de 2024.

ANDRÃ‰A ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de JustiÃ§a 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

 EDITAL Nº 426/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDU-
AIS INDISPONÍVEIS
IDEA n° 003.9.318030/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 4º Promotor de Justiça 
Data da Instauração: 13/12/2023
Prazo de Conclusão: 17/01/2025 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).

EDITAL Nº 001/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.425909/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 1º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 19/12/2023
Prazo de Conclusão: 24/03/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais). 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 2ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA no exercício de suas 
atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil de IDEA N. º 003.9.297261/2023 promovida pela Sra. 
Priscila Silva Santos, em desfavor da empresa Bradesco Saúde 92.693.118/0001, por irregularidades na prestação de serviços 
de plano de saúde.
Salvador/BA, 10 de janeiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
Promotor(a) de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC AUTOS MP Nº 
003.9.11202/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão 
de execução com atribuição na 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos 
arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, 
inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público 
– Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos III, IV, VI, VII, VIII, X, 14, 34, 35, 
39, VIII do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPA-
RATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, em face da empresa PLATAFORMA TRANSPORTES SPE S/A, instituição de direito privado, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 21.120.716/0001-00, sediada na Rua Oito de Novembro 
- Pirajá, Salvador - BA, 41290-200, pelos seguintes fatos: • Atraso signifi cativo e reiterado dos ônibus das linhas: Estação Pirajá 
- Boa Vista de São Caetano/ Boa Vista de São Caetano - Estação Pirajá (0355); Boa Vista de São Caetano – Campo Grande; e 
Boa Vista de São Caetano - Itapuã, conforme as informações prestadas pela consumidora representante no ID MP 10996053.
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 3Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.

Procedimento PreparatÃ³rio: IDEA nÂº 003.9.174651/2023
Objeto: Eventual poluiÃ§Ã£o sonora, ocasionada por Bar da MÃ¡rcia - localizado na Rua Dalmiro SÃ£o Pedro, no bairro do Iapi, 
nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligÃªncias imprescindÃveis.
Data de prorrogaÃ§Ã£o: 06 de dezembro de 2023.
Promotora de JustiÃ§a: Sheila Costa

EDITAL N.Âº 001/2024
InquÃ©rito Civil de nÂº 003.9.222159/2019.

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio da 
sua 3Âª Promotora de JustiÃ§a, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11/2022, do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA, aos interessados, que o InquÃ©rito Civil â€“ IDEA de nÂº 003.9.222159/2019, 
que tratou sobre â€œa suposta ocupaÃ§Ã£o irregular por estabelecimentos, localizados na Rua JoÃ£o BiÃ£o de Cerqueira e 
Rua Professor DiÃ³genes RebouÃ§as, Bairro: Pituba, nesta Capitalâ€�, foi fundamentadamente ARQUIVADA.

No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 11/2022, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao Arquivamento do 
respectivo InquÃ©rito Civil caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com as respectivas 
razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicaÃ§Ã£o do 
presente Edital.

Salvador/BA, 10 de janeiro de 2024.

SHEILA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 4Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
Ã�rea: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento PreparatÃ³rio: IDEA nÂº 003.9.331408/2023;
Objeto: suposta irregularidade em intervenÃ§Ã£o realizada pelo MunicÃpio de Salvador no CondomÃnio Edgard Santos, situado 
no bairro Engelho Velho de Brotas, na Av. Laurindo RÃ©gis, nÂº 550, nesta Capital;
Data da InstauraÃ§Ã£o: 08/01/2024;
Envolvidos: Noticiante Ludmila Evangelista;
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o: Cristina Seixas GraÃ§a.

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

Procedimento Administrativo nº 088.9.258228/2022

PORTARIA nº 1/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº: 8.625/93, art.75, 
IV, da Lei Complementar Estadual nº: 11/96 e art. 1º da Resolução nº: 164/17; 4 RESOLVE converter em PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO a presente Notícia de Fato, com a fi nalidade de acompanhar as medidas aplicadas e/ou efetivadas com o fi to de 
regulamentar o uso dos fogos de artifício, de modo a diminuir o impacto na vida das pessoas portadoras de espectro autista, o 
que faço com fulcro no art. 8º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP 
Conde 8 de janeiro de 2024

Ana Patricia Vieira Chaves Melo  
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo nº 088-9-362322-202388.9.306322/2023

PORTARIA nº 2/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº: 8.625/93, art.75, 
IV, da Lei Complementar Estadual nº: 11/96 e art. 1º da Resolução nº: 164/17; RESOLVE converter em PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO a presente Notícia de Fato, com o objetivo de acompanhar e determinar providências em relação ao fornecimento 
de medicamentos ao Sr. Carlos Carvalho da Paz, o que faço com fulcro no art. 8º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP 
Conde 8 de janeiro de 2024 
Ana Patricia Vieira Chaves Melo  
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 001/2024-PJO - COMUNICA CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017 e no art. 19 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do MPBA, COMUNICA, a quem interessar possa, a CONVERSÃO em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO da 
NOTÍCIA DE FATO registrada no IDEA sob o nº 203.9.223775/2023, com o fi m de investigar e acompanhar a suposta situação 
de risco a que está submetido o idoso SERAPIÃO DE JESUS NASCIMENTO 
Olindina/BA, 10 de janeiro de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - Regime de Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Bom Jesus da Lapa
Procedimento Administrativo: 676.9.414718/2023 
Área: Meio Ambiente
Objeto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a política pública de Esgotamento Sanitário do Município de Feira da Mata/BA. 
Data de instauração: 01/06/2023
Promotor de Justiça responsável: Fernando Rodrigues de Assis

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Bom Jesus da Lapa
Procedimento Administrativo: 676.9.313532/2023 
Área: Meio Ambiente
Objeto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a política pública de Esgotamento Sanitário do Município de Sítio do Mato/BA. 
Data de instauração: 08/08/2023.
Promotor de Justiça responsável: Fernando Rodrigues de Assis

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Jurgen Wolfgang Fleischer 
Junior, Substituto da 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 8Âº, IV, da ResoluÃ§Ã£o 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversÃ£o da No-
tÃcia de Fato n.Â° 069.9.295628/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em face ao tempo de tramitaÃ§Ã£o do presente 
feito, o qual tem por objeto assegurar o agendamento de consulta mÃ©dica ao paciente ROMILDO DO SOUZA SANTOS, com 
mÃ©dico especialista em dores crÃ´nicas. 

2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�REA: Meio Ambiente
IDEA NÂº 591.9.275539/2023
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 2Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, usando das atribuiÃ§Ãμes, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, artigos 72, inciso IV, alÃnea â€œbâ€�, e 73, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, artigo 25, inciso 
IV, â€œaâ€�, da Lei nÂº. 8.625/93, e art. 8Âº, Â§ 1Âº, da Lei nÂº. 7.347/85, com fundamento nos artigos 19 e 26 da Reso-
luÃ§Ã£o 011/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MPBA, c/c art. 7Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP 174/2017, 
instaura Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil para apurar notÃcia de poluiÃ§Ã£o sonora/produÃ§Ã£o excessiva de 
ruÃdos atribuÃdas ao estabelecimento â€œGaragem Barâ€�, localizado na Avenida Praia de ItapuÃ£, Vilas do AtlÃ¢ntico.
DATA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO: 08 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SNTOS DE CARVALHO
Promotora de JustiÃ§a

Edital de indeferimento/arquivamento
NotÃcia de Fato - IDEA nÂº 590.9.512543/2023
A 5Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Â§2Âº do art. 7Âº 
do Ato Normativo nÂº 37, de 12 de dezembro de 2022, da Procuradoria-Geral de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da 
Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o INDEFERI-
MENTO e consequente ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 590.9..512543/2023
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 08 de janeiro de 2024
MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 001/2024 - SPA CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari
IDEA: 590.9.497557/2023
Data da Portaria: 12/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari, 09 de janeiro de 2024
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a.
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 002.2024 - SPA CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari/BA
IDEA: 590.9.509317/2023 .
Data da Portaria: 18/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari/Ba, 09 de janeiro de 2024
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de JustiÃ§a.

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 003.2024 - SPA CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari/BA
IDEA: 590.9.509274/2023 .
Data da Portaria: 18/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari/Ba, 09 de janeiro de 2024
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de JustiÃ§a.

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 004/2024 - SPA CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari
IDEA: 590.9.495533/2023
Data da Portaria: 11/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari, 09 de janeiro de 2024
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a.

Edital nÂº 001/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.447492/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

Edital nÂº 002/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.462896/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

Edital nÂº 003/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.453328/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular
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Edital nÂº 004/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.450892/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

Edital nÂº 005/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.451164/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

Edital nÂº 006/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.449832/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

Edital nÂº 007/2024
ProrrogaÃ§Ã£o de prazo de NotÃcia de Fato
ORIGEM: 06Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: Controle Externo
NotÃcia de fato IDEA NÂº 591.9.449777/2023
Objeto: Apurar violÃªncia e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
Tipo de ato: prorrogaÃ§Ã£o do feito em epÃgrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 19/12/2023.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
MÃ�RCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de JustiÃ§a Titular

PORTARIA 001/2024
IDEA 111.9.487361/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pela Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, tendo em vista a necessidade da adoÃ§Ã£o de providÃªncias em relaÃ§Ã£o ao fato objeto da notÃ-
cia indicada em epÃgrafe, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do artigo 8Â°, inciso III, 
da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂ° 174/2017, com o objetivo de promover o desconto, em folha de pagamento, do valor da pensÃ£o 
alimentÃcia devida por JOCICLEIDSON CARDOSO SANTOS ao fi lho menor G. de J. C., representado pela genitora YASMIN 
DOS SANTOS DE JESUS.
Dias D’Ã�vila/Ba, 10 de janeiro de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de JustiÃ§a



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 431

Edital de Arquivamento
NF- IDEA nÂº 003.9.551166/2022

A 5Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Â§ 1Âº do art. 16 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011/2022 do OECPJ/BA, e Â§ 1Âº do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a 
potenciais interessados, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de 
Fato IDEA nÂº 003.9.551166/2022.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, 10 de janeiro de 2024

MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a

Edital de Arquivamento
IP 412/2018 - IDEA nÂº 591.9.15794/2019 -

A 5Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Â§ 1Âº do art. 16 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011/2022 do OECPJ/BA, e Â§ 1Âº do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, bem como em 
obediÃªncia ao teor do art. 28, caput, do CPP e diante do teor da decisÃ£o proferida pelo STF na ADI 6.305 COMUNICA a po-
tenciais interessados, especialmente a Senhora JA,MILE SOUZA SANTOS, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso 
administrativo, o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Policial IDEA nÂº 591.9.15794/2019.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, 10 de janeiro de 2024

MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a

Edital de ProrrogaÃ§Ã£o de NotÃcia de Fato
IDEA nÂº 591.9.465045/2023

A 5Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Art. 3Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico e Art. 13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011, de 11 de 
abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, tendo em vista a existÃªncia 
de diligÃªncias pendentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE CONCLUSÃƒO, por 
mais 90 (noventa) dias, da NotÃcia de Fato â€“ IDEA 91.9.465045/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, 10 de janeiro de 2024

MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a

Edital de ProrrogaÃ§Ã£o de NotÃcia de Fato
IDEA nÂº: 003.9.439597/2023

A 5Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Art. 3Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico e Art. 13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011, de 11 de 
abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, tendo em vista a existÃªncia 
de diligÃªncias pendentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE CONCLUSÃƒO, por 
mais 90 (noventa) dias, da NotÃcia de Fato â€“ IDEA 003.9.439597/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, 10 de janeiro de 2024

MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO
IDEA NÂº167.9.192895/2022
A 3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que subscreve, no 
uso das suas atribuiÃ§Ãμes legais, prorroga o referido prazo por 01 (um) ano, com fulcro no art. 53 da ResoluÃ§Ã£o n. 11, de 11 
de abril 2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 10 de janeiro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de JustiÃ§a
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3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE DIAS Dâ€™ Ã�VILA
IDEA: 590.9.312820/2023
PORTARIA NÂº 159/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, tendo em vista o escoamento do prazo sem conclusÃ£o da notÃcia de fato, em razÃ£o da necessidade de 
diligÃªncias imprescindÃveis, instaura PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma dos arts. 50, IV, e 51 da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP nÂº 11/2022, a fi m de acompanhar a suposta situaÃ§Ã£o.
Dias Dâ€™ Ã�vila/BA, 07 de dezembro de 2023.
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de JustiÃ§a

4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE CONCLUSÃƒO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de JustiÃ§a Titular da 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lau-
ro de Freitas, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais e na forma do art. 11 da ResoluÃ§Ã£o NÂº 174/2017, do Conselho Nacional 
do MinistÃ©rio PÃºblico, e art. 53 da ResoluÃ§Ã£o NÂº 11/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a 
do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO por mais 1 ano do prazo de conclusÃ£o do Proce-
dimento Administrativo NÂº IDEA 591.9.503632/2022, instaurado com a fi nalidade de instruir as aÃ§Ãμes de fi scalizaÃ§Ã£o e 
acompanhamento inerentes ao Programa â€œSaÃºde + EducaÃ§Ã£o â€“ Transformando o MilÃªnioâ€� no municÃpio de Lauro 
de Freitas.
Lauro de Freitas, 10 de janeiro de 2024.
Ana Paula Canna Brasil Motta
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.176733/2019, Portaria nÂº 199/2019, cujo objetivo Ã© apurar 
possÃvel construÃ§Ã£o irregular do CondomÃnio Reserva AruÃ¡, em Zona de ProteÃ§Ã£o Rigorosa da APA Litoral Norte, no 
local de coordenadas geogrÃ¡fi cas 604873; 8613506, nas proximidades da Lagoa AruÃ¡, em Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA . 
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 24 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE â€“ MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA, por inter-
mÃ©dio de sua Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 44 da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, e 
art. 10Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, comunica ao MunicÃpio de JandaÃra, na fi gura do Exmo. Prefeito, e Ã  Secretaria 
de Meio Ambiente de JandaÃra, na pessoa de seu titular e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresen-
taÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, que, em razÃ£o dos elementos de convicÃ§Ã£o constantes do mencio-
nado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito civil nÂº 167.0.230487/2015, instaurado com a fi nalidade de 
apurar possÃvel construÃ§Ã£o indevida em manguezal no Povoado de Coqueiros, em JandaÃra/BA.

Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 19 de dezembro de 2023. 

Renata Soares Tallarico
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE â€“ MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA, por inter-
mÃ©dio de sua Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 44 da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, e 
art. 10Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, comunica ao MunicÃpio de Mata de SÃ£o JoÃ£o, na fi gura do Exmo. Prefeito, Ã  
Secretaria de Planejamento, Trabalho e Desenvolvimento de Mata de SÃ£o JoÃ£o e Ã  Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente de Mata de SÃ£o JoÃ£o â€“ SEDUR , nas pessoas de seus titulares, e eventuais interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, que, em razÃ£o dos elementos de convi-
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cÃ§Ã£o constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito civil nÂº 167.9.206578/2019, 
instaurado com a fi nalidade de apurar possÃvel existÃªncia de local de depÃ³sito irregular de resÃduos sÃ³lidos, prÃ³ximo a 
uma estaÃ§Ã£o de tratamento de efl uentes, no municÃpio de Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, no local de coordenadas geogrÃ¡fi cas 
-12,539433 e -38,003552 .
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 19 de dezembro de 2023. 

Renata Soares Tallarico
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE â€“ MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA, por inter-
mÃ©dio de sua Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 44 da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, e 
art. 10Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, comunica ao Isntituto do Meio Ambiente e Recursos â€“ INEMA, na pessoa de sua 
Diretora-Geral, Ã  Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento EconÃ´mico do MunicÃpio de Conde, na pessoa de seu titu-
lar, e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, 
que, em razÃ£o dos elementos de convicÃ§Ã£o constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
InquÃ©rito civil nÂº 003.9.63697/2018, instaurado com a fi nalidade de apurar dano causado ao manguezal e assoreamento pela 
AdministraÃ§Ã£o do MunicÃpio de Conde/BA, em razÃ£o da construÃ§Ã£o de via de acesso sem permitir o fl uxo natural das 
Ã¡guas do mar e do rio, entre as localidades do SÃtio do Conde e Siribinha.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 19 de dezembro de 2023. 

Renata Soares Tallarico
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE â€“ MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA, por inter-
mÃ©dio de sua Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 44 da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, e art. 
10Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, comunica Ã  Sra. Carla Costa e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual 
apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, que, em razÃ£o dos elementos de convicÃ§Ã£o constantes 
do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito civil nÂº 167.0.152069/2016, instaurado com a 
fi nalidade de: possÃvel supressÃ£o indevida de mata ciliar de corpo hÃdrico na comunidade de Foz do ImbassaÃ, alÃ©m da 
construÃ§Ã£o possivelmente irregular e cercamento na beira do rio, em Mata de SÃ£o JoÃ£o.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 19 de dezembro de 2023. 

Renata Soares Tallarico
Promotora de JustiÃ§a

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. JÃœRGEN W. FLEISCHER 
JÃšNIOR, Substituto 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 8Âº, IV, da ResoluÃ§Ã£o 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi instaurado o 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. 069.9.2663/2024, para proteÃ§Ã£o dos interesses individuais indisponÃveis da idosa 
Maria de Lourdes Santos Pereira e adoÃ§Ã£o de medidas que faÃ§am cessar a situaÃ§Ã£o de risco.
Catu/BA, 10 de janeiro de 2024.
JÃœRGEN W. FLEISCHER JÃšNIOR
Promotor de justiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 005/2024  
NOTIFICAÇÃO 
IDEA Nº 003.9.410915/2023 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais com intuito de instruir a Notícia de Fato acima identifi cada, dando conta que existe atuação irregular de funcionária 
no Hospital Regional de Eunápolis, NOTIFICA o denunciante anônimo para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, complemente 
a representação, apresentando elementos de prova que demonstrem o quanto alegado ou aponte pessoas que possam servir 
como testemunhas acerca da atuação irregular da pessoa de Juliana Revoredo no Hospital Regional de Eunápolis. Ressalto que 
as informações solicitadas poderão ser encaminhadas para o endereço eletrônico 8pj.eunapolis@mpba.mp.br. 
Eunápolis, 9 de janeiro de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça Titular  
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8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 006/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 647.9.497617/2023, por não versar 
sobre lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público, bem como da possibilidade de inter-
posição de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Noticiante: Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Porto Seguro e Região 
Noticiado (a): Município de Eunápolis 
Assunto: Ausência de repasse do PASEP aos servidores públicos do Município de Eunápolis 
Eunápolis, 10 de janeiro de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL – 596.9.255013/2027.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do artigo 9º da Resolução 
nº 23 do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do INQUÉRITO 
CIVIL registrado no IDEA sob o nº 596.9.255013/2027. até 06/09/2024, que tem por objetivo regularizar formalmente o feito.
Feira de Santana, 21 setembro 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 02/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no 
Diário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90(noventa) dias, do prazo de 
conclusão, da Notícia e Fato nº 716.9.429087/2023, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 10 de janeiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 596.0.23421/2013.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Resolução 
nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 596.0.23421/2013 celebrado entre o MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRA/BA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 13.828.397/0001-56, representado legalmente pela Prefeita 
Municipal, Dra. Eliana Gonzaga, doravante denominado COMPROMISSÁRIO e o Ministério Público do Estado da Bahia, repre-
sentado pelo Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, cujo 
termo foi assinado em 20/12/2023.
Feira de Santana, 21 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 596.0.23421/2013.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da 
Lei Nº 7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 596.0.23421/2013 instau-
rado para apurar representação subscrita pela CONARQC (Conselho Nacional de Arquivos), que relatou a possível ocorrência 
de danos nos arquivos públicos na cidade de Cachoeira – BA, que guardam importantes registros históricos da Bahia e do Brasil, 
cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 21 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça
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Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 724.9.5479/2019.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Resolução 
nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 724.9.5479/2019 celebrado entre o MUNICÍPIO DE 
SAUBARA/BA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 13.040.233/0001-60, representado pela Prefeita Municipal, Dra. Márcia 
Mendes Oliveira de Araújo, doravante denominado COMPROMISSÁRIO e o Ministério Público do Estado da Bahia, representado 
pelo Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, cujo termo 
foi assinado em 14/12/2023.
Feira de Santana, 21 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 724.9.5479/2019
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei 
Nº 7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 724.9.5479/2019 instaurado 
para apurar denúncia do INEMA, que em inspeção realizada em 2015, constatou que os moradores e comerciantes de Saubara 
lançavam seu esgoto doméstico por ligações clandestinas no Riacho Cabuçu, que deságua na Praia de Cabuçu, oferecendo 
risco à saúde pública, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 21 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 003.0.171213/2009.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Resolução 
nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 003.0.171213/2009 celebrado entre a MASTROTTO 
BRASIL S/A, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 03.384.037/0001-59, representada por seu diretor administrativo, Sr. 
Carlos Donivam Teixeira Oliveira, CPF Nº 265.677330-04 doravante denominado COMPROMISSÁRIO e o Ministério Público do 
Estado da Bahia, representado pelo Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas 
COMPROMITENTE, cujo termo foi assinado em 13/12/2023.
Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.0.171213/2009.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.0.171213/2009 instaurado 
para apurar suposta poluição ambiental em solo, água e ar, na localidade de Capeiruçu, Município de cachoeira – BA, possivel-
mente ocasionada pelas atividades da Mastrotto Reichert S.A., cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo 
egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.175222/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.9.175222/2017 instaurado 
para apurar a existência de fatos ameaçadores da conservação do patrimônio histórico/cultural protegido, Ponte D. Pedro II, 
localizada no Município da São Félix - BA , cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 12 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça
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Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.196347/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.9.196347/2017 instaurado 
para apurar atividades de extração de arenito, na área de operação da empresa Campos Reina Mineração Ltda-ME, CNPJ 
19.346.123/0001-07, na zona rural do Município de São Félix - BA, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação 
pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 08 de janeiro de 2024.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 288.0.165270/2015.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da 
Lei Nº 7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 288.0.165270/2015, 
instaurado para apurar suposta poluição ambiental praticada pela empresa Nova Granja, com atividade na zona rural do muni-
cípio de São Gonçalo dos Campos, de acordo com representação formulada pela Sra. Maria dos Santos, vulgo “CÉLIA”, vizinha 
do empreendimento, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 20 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL 04/2024
ORIGEM:1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ/BA
Promotor: Ailson de Almeida Marques
Área: Moralidade Administrativa
Data de Instauração: 10/01/2024
INQUÉRITO CIVIL
IDEA: Nº 003.9.427137/2022
Objeto: Investigar suposta mora injustifi cada na conclusão da obra denominada
Praça da juventude do Município de Baixa Grande

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 001/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.190159/2023
Área: Criança e Adolescente
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: apurar suposta situação de risco envolvendo a criança de nome SIGILOSO, morador(a)/s do Município de Água Fria/BA;
Representado(s): SIGILOSO
Irará, 18 de outubro de 2023.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 002/2024
IDEA n.º 323.9.464043/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, o prazo de conclu-
são do Procedimento Administrativo IDEA Nº 323.9.464043/2022, com fulcro no art. 11 da Resolução nº. 174/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, no bojo do procedimento administrativo que apura ““averiguar o acompanhamento do inquérito 
policial pelo homicídio praticado em face de Daniel dos Santos Mota, com adoção, se necessário, das ações judiciais cabíveis.
Irará, 27 de outubro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE
Promotora de Justiça em substituição
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ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 003/2024
IDEA n.º 323.9.376698/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, o prazo de conclu-
são do Procedimento Administrativo IDEA Nº 323.9.376698/2022, com fulcro no art. 11 da Resolução nº. 174/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, no bojo do procedimento administrativo que apura ““acompanhar a efetiva instauração da investi-
gação criminal relativa aos fatos acima mencionados e/ou constantes da notícia anexa, além de subsidiar eventual promoção de 
medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes.”
Irará, 27 de outubro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL 002/2024 – 596.9.49514/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO nº 596.9.49514/2023, instaurado mediante portaria, no dia 18 de julho de 2023, com a fi nalidade de formalizar o acompa-
nhamento das providências que serão adotadas pelos órgãos de assistência social e pelo Estado, em relação ao caso da idosa 
Oscarlina Mangabeira de Souza. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as 
razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 10 de janeiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO INQUÃ‰RITO CIVIL

IDEA IC 117.0.78546/2014

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI, por intermÃ©dio do Exmo. Dr. ALEX BEZERRA BACELAR, Promotor de Jus-
tiÃ§a em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o, infrafi rmado no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do Art. 44, caput, da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022, CNMP, NOTIFICA Vossas Senhorias RITA DE CÃ�SSIA CERQUEIRA DOS SANTOS, OSVALDO 
RODRIGUES COTRIM, JOSE CARLOS BRITO JUIZ, RUBENS PEREIRA DE BRITO e SAMUEL HENRIQUE RIBEIRO da deci-
sÃ£o pela PromoÃ§Ã£o de Arquivamento do InquÃ©rito Civil em epÃgrafe.

Fica(m) o(s) interessado(s) ciente(s) de que, atÃ© que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento pelo 
Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, poderÃ£o apresentar razÃμes escritas ou juntar documentos, encaminhadas ao en-
dereÃ§o eletrÃ´nico: jacaraci@mpba.mp.br que serÃ£o colacionados aos autos, conforme o artigo 44, Â§5Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/2022.

Jacaraci/BA, 10 de janeiro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o

IDEA IC 117.0.78546/2014

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI, por intermÃ©dio do Exmo. Dr. ALEX BEZERRA BACELAR, Promotor de Jus-
tiÃ§a em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o, infrafi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do Art. 44, caput, da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022, CNMP, NOTIFICA Vossas Senhorias EDVALDO DOS SANTOS NEVES, VIVALDO JOSÃ‰ FERREI-
RA, EVANGELISTA ANTÃ”NIO ALVES DE SOUZA, GERALDO LADEIA FLORES, ANTÃ”NIO CARLOS FREIRE DE ABREU e 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI da decisÃ£o pela PromoÃ§Ã£o de Arquivamento do InquÃ©rito Civil em epÃgrafe.

Fica(m) o(s) interessado(s) ciente(s) de que, atÃ© que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento pelo 
Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, poderÃ£o apresentar razÃμes escritas ou juntar documentos, encaminhadas ao en-
dereÃ§o eletrÃ´nico: jacaraci@mpba.mp.br que serÃ£o colacionados aos autos, conforme o artigo 44, Â§5Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/2022.

Jacaraci/BA, 10 de janeiro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica à Fer-
nanda Santos da Silva e aos demais interessados, a PRORROGAÇÃO para conclusão do Inquérito Civil nº  345.9.18670_2022, 
pelo prazo de um ano, considerando o vencimento do prazo de tramitação do presente expediente bem como a necessidade 
da realização de outras diligências até o seu efetivo arquivamento interno. Uruçuca/Ba, 09 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho 
Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca. 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo regulamentar, para conclusão da Notícia de 
Fato IDEA nº 345.9.332838/2023, considerando a necessidade de adoção de diligências até o seu efetivo arquivamento interno. 
Uruçuca/Ba, 08 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca.  

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus:
IDEA n.º 001.9.4886/2024
Data da instauração: 09/01/2024
Interessado(a): Victor Gabriel Souza Santos
Natureza: Inquérito Civil
Área temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus:
IDEA n.º 001.9.4918/2024
Data da instauração: 09/01/2024
Interessado(a): Gabriel de Oliveira
Natureza: Inquérito Civil
Área temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus:
IDEA n.º 001.9.4958/2024
Data da instauração: 09/01/2024
Interessado(a): Fabíola da Rocha Souza
Natureza: Inquérito Civil
Área temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus:
IDEA n.º 001.9.4987/2024
Data da instauração: 09/01/2024
Interessado(a): Wesley da Silva Dantas
Natureza: Inquérito Civil
Área temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição Sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Instauração de Procedimento Administrativo
Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS
Procedimento Administrativo 
IDEA Nº 594.9.508531/2023
Área: Saúde
Assunto:  para promover diligências, visando fornecer os medicamentos necessários ao adequado tratamento de saúde da Sra. 
Delzuita de Sousa Borges, pessoa idosa
Data de instauração: 10/01/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

 INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.449829/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Apurar responsabilidades e promover recuperação de área de 23,64 ha de vegetação suprimida localizada na Fazenda 
Bandegó (antiga Baixa da Onça), América Dourada, à -11,531756º S -41.624099º W
INVESTIGADO: Antônio Augusto Nunes Dourado
FUNDAMENTO: Resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia
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PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 224.9.302095/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PIRITIBA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, nos termos 
do art. 4º, I (por analogia) e §4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c at. 7º, inciso III do 
ato 37/22 da PGJ, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) 
dias, o que pode ocorrer através de mensagem para o e-mail piritiba@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato indi-
gitada, uma vez que não há justa causa para continuar com o presente procedimento.

De Ipirá para Piritiba, 05 de janeiro de 2024.

Laise de Araújo Carneiro
Promotor(a) de Justiça em substituição

EDITAL DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 224.9.328778/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PIRITIBA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, tendo em vista a notícia de 
fato registrada sob nº em epígrafe, que narra possível situação de risco para a menor F.B.N., COMUNICA A INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com vistas a acompanhar o caso e promover a tutela dos direitos indisponíveis do(s) 
menor(es).

De Ipirá para Piritiba, 05 de janeiro de 2024.

Laise de Araújo Carneiro
Promotor(a) de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 159.0.66922/2012

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 44, §§4º e 5º, da Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do OECPJEB, vem por meio deste Edital, 
comunicar, a todos os interessados, o ARQUIVAMENTO doINQUÉRITO CIVIL N.º 159.0.66922/2012, instaurado com o objetivo 
de apurar irregularidades praticadas pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Mairi-BA.

Mairi/BA, 09 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 159.9.488077/2022

A Promotoria de Justiça de Mairi/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53, caput, da Resolução n.º 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo nº IDEA Nº 159.9.488077/2022, tendo em vista a impres-
cindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.

Mairi, 09 de janeiro de 2023.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 159.9.488447/2022

A Promotoria de Justiça de Mairi/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53, caput, da Resolução n.º 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo nº IDEA Nº 159.9.488447/2022, tendo em vista a impres-
cindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.

Mairi, 09 de janeiro de 2023.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 003.0.15215/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, comunicar, a todos os interes-
sados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe.

Mairi/BA, 09 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA, pelo Exmo. Sr. Guilherme Abrante Cardoso de Moraes, Promotor de Justiça, 
no uso de atribuições legais, com fulcro no art. 10, caput, da Resolução nº 23/07 do CNMP, art. 9º da Lei nº 7.347/85 e art. 23, 
I, da Lei nº 8.429/92, COMUNICA a todos os interessados o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO IDEA 
N.º 702.9.145068/2023, instaurado a partir de mensagem de e-mail encaminhada pelo advogado da APLB, no qual este comuni-
ca o descumprimento, pelo Município de Várzea Nova, do piso salarial dos professores.

Fixa-se o prazo de 3 dias para eventual interposição de recuso ao arquivamento promovido.

Jacobina, 9 de janeiro de 2024.

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 159.9.347703/2023

A Promotoria de Justiça de Mairi/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições le-
gais, em cumprimento ao disposto no art. 13 da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia 
de Fato Idea n.º 159.9.347703/2023, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público.

Mairi/BA, 09 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.356359/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PIRITIBA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a quem possa 
interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo indigitado, instaurado 
com vistas a acompanhar o caso e promover as medidas jurídicas cabíveis para a resolução do problema de queima ilegal de 
resíduos sólidos no lixão de Piritiba.

De Ipirá para Piritiba, 06 de janeiro de 2024.

Laise de Araújo Carneiro
Promotor(a) de Justiça em substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE JACOBINA/BA
ÁREA: MEIO AMBIENTE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 127.9.474561/2023
Objeto: acompanhamento das medidas adotadas pela municipalidade para criação da APA das Nascentes das Serras de Jaguarari.

Jacobina, 10 de janeiro de 2024

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 159.9.347710/2023

A Promotoria de Justiça de Mairi/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições le-
gais, em cumprimento ao disposto no art. 13 da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia 
de Fato Idea n.º 159.9.347710/2023, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público.

Mairi/BA, 10 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO - IDEA 003.9.310434/2023
A 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, conforme determina do art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem comunicar o ARQUIVAMENTO da 
NF 003.9.310434/2023, aguardando-se o prazo reservado para a apresentação das razões escritas.

Jacobina-BA, 10.01.2023

GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES
Promotor de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO - IDEA 702.9.426193/2023
A 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, conforme determina do art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem comunicar o ARQUIVAMENTO da 
NF 702.9.426193/2023, aguardando-se o prazo reservado para a apresentação das razões escritas.

Jacobina-BA, 10.01.2023

GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA Nº 01/2024 
IDEA Nº 657.9.347459/2023 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições que são confe-
ridas pelo art. 73, Inciso V, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público), bem como 
no art. 74, inciso V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), considerando a documentação em anexo, resolve, instaurar PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, baixando-se a presente portaria com o objetivo de promover as diligências que se afi gurarem 
necessárias, oportunamente, para acompanhamento da idosa Maria do Amparo da Silva, no que se refere à consecução de seu 
tratamento de saúde. Para tanto, determino que sejam tomadas as seguintes providências: 

1) atualização da planilha de expedientes extrajudiciais da Promotoria de Justiça;

2) encaminhamento de extrato para publicação no Diário de Justiça Eletrônico;

3) tendo em vista as últimas informações prestadas (ID MP 16300226), expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Saúde, com 
urgência, solicitando a prestação dos serviços médicos para a realização da ressonância de que necessita a idosa, a fi m de que 
ela consiga retornar à consulta no dia 26/02/2024 no HMV já com o laudo para avaliação médica.
Fica fi xado o prazo de 10 (dez) dias para o encaminhamento de informações acerca do cumprimento da solicitação retro. 
Cumpra-se. 
Após, volte-me o procedimento para novas deliberações. 

Ipiaú- BA, 09 de janeiro de 2024.

RAFAELLA SILVA CARVALHO 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.203776/2023 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: Direito Administrativo – Contratos – Licitações – Inexigibilidade 

Objeto: Acompanhar a lisura da realização de gastos públicos com os festejos juninos no município de Jitaúna/BA.
Data da Instauração: 25 de maio de 2023. 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.35481/2017 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: Direito Administrativo – Utilização de Bens Públicos 
Objeto: Acompanhar a necessidade da reativação da Escola Manoel Hilário dos Santos, situada no Município de Jitaúna, em ra-
zão da quantidade signifi cativa de alunos que fi caram desamparados com o encerramento das atividades escolares da unidade. 
Data da Instauração: 06 de dezembro de 2023. 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.177849/2023 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: Direito Penal – Crime contra Idoso
Objeto: Acompanhar a resolução da situação da idosa C. M. de J, com relação às ameaças sofridas por parte do seu neto J. B. 
A., pessoa portadora de distúrbios psiquiátricos.
Data da Instauração: 07 de dezembro de 2023. 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.13775/2020 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: Direito Penal – Medidas de Proteção
Objeto: Acompanhar e fi scalizar o cumprimento das condições do Termo de Colaboração Premiada fi rmado entre a Sra. I. S. O. 
e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Data da Instauração: 06 de novembro de 2022 
Data da Prorrogação: 30 de novembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.101925/2018 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: SAÚDE
Objeto: Acompanhar as melhorias na estrutura do Hospital Municipal de Jitaúna, em especial a necessidade em adquirir equipa-
mentos hospitalares, além da reforma do sistema elétrico da edifi cação.
Data da Instauração: 06 de novembro de 2022 
Data da Prorrogação: 07 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 003.9.30319/2020 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: EDUCAÇÃO

Objeto: Monitorar a implementação e fortalecimento do Conselho Municipal de Educação no município de Jitaúna/BA
Data da Instauração: 06 de novembro de 2022 
Data da Prorrogação: 17 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 443

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.217485/2020 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
Objeto: Acompanhar a situação criança S. A. S., em condição de vulnerabilidade.
Data da Instauração: 17 de outubro de 2022 
Data da Prorrogação: 15 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 003.9.205887/2021 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE – SAÚDE 

Objeto: Acompanhar a demanda de saúde da criança H. L. DE S., que necessita de cirurgia para correção de dedos colados, 
nos pés e nas mãos.
Data da Instauração: 06 de novembro de 2022 
Data da Prorrogação: 15 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.175159/2018 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: GARANTIAS CONSTITUCIONAIS – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Objeto: Acompanhar a situação de vulnerabilidade de J. L. P. DOS S., nascido em 12/11/1985, pessoa com defi ciência mental 
que, à época, se encontrava em situação de abandono por parte dos seus familiares.
Data da Instauração: 10 de julho de 2020 
Data da Prorrogação: 17 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 003.9.30319/2020 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: GARANTIAS CONSTITUCIONAIS – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
Objeto: Monitorar a implementação e fortalecimento do Conselho Municipal de Educação no município de Jitaúna/BA. 
Data da Instauração: 06 de novembro de 2022 
Data da Prorrogação: 17 de dezembro de 2023 

Jitaúna/BA, 19 de dezembro de 2023.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.0.75645/2016 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: DIREITO DO CONSUMIDOR
Objeto: Apurar supostas irregularidades no funcionamento do estabelecimento comercial denominado Restaurante Bela Vista, 
de propriedade de Maria Eunice Santos, ante a ausência de alvará sanitário, gerando risco para a saúde dos consumidores do 
estabelecimento comercial.
Data da Instauração: 03 de setembro de 2020 
Data da Prorrogação: 11 de janeiro de 2024 

Jitaúna/BA, 11 de janeiro de 2024.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 137.9.122893/2020 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE – MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a implementação do Programa Família Acolhedora no Município de Jitaúna, conferindo efetivi-
dade às normas de proteção estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Data da Instauração: 17 de julho de 2020 
Data da Prorrogação: 11 de janeiro de 2024 

Jitaúna/BA, 11 de janeiro de 2024.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA 
Nº IDEA 608.9.172250/2019 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Área: SAÚDE
Objeto: Acompanhamento das ações inerentes à execução do “Projeto Cegonha: Efetivando a Dignidade”, no município de Jitaúna.
Data da Instauração: 30 de agosto de 2019 
Data da Prorrogação: 11 de janeiro de 2024 

Jitaúna/BA, 11 de janeiro de 2024.

Larissa Avelar e Santos
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.392988/2021 
A 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO-BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmado, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, comu-
nica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 598.9.392988/2021, instaurado para “apurar 
supostas irregularidades cometidas pela empresa INVESTBENS CONSÓRCIOS EIRELI, atuante na comercialização de cartas 
de crédito para compra de imóveis, realizando promessas infundadas a respeito da modalidade “consórcio carta contemplada”, 
para eventual interposição de recurso, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.392988/2021– RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro-BA, 10 de janeiro de 2024. 
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA 
Promotora de Justiça

12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA 
Área: Direito Administrativo 
Prorrogação de Procedimento Administrativo 
IDEA nº 598.9.365546/2021    
Objeto: Acompanhar antecipação de tutela “PARA ANULAR O ATO DE TOMBAMENTO do imóvel localizado na Rua Juvêncio 
Alves, nº. 01, Centro, Juazeiro-BA. 
Data de Prorrogação: 18/12/2023

DESPACHO  
Considerando o teor da decisão judicial proferida nos autos da Ação Declaratória De Nulidade de ato de Tombamento c/c pedido de 
Tutela de Urgência c/c Danos Morais n.º 8006094-25.2021.8.05.0146, proposta por RAMILDA THAMARA MEDEIROS DA ROCHA em 
desfavor do Município de Juazeiro, que deferiu antecipação de tutela “PARA ANULAR O ATO DE TOMBAMENTO do imóvel localizado 
na Rua Juvêncio Alves, nº. 01, Centro, Juazeiro-BA” (ID MP 5061388); Considerando ser a demolição do supracitado imóvel, suposta-
mente de valor histórico, o fundamento para ensejar a responsabilidade da representada na celebração do Termo de Ajustamento de 
Conduta (ID MP 4900476), objeto de acompanhamento do presente Procedimento Administrativo; Considerando que o prosseguimen-
to da instrução do presente feito depende intrinsecamente do resultado da Ação judicial acima referida; Considerando que, na citada 
Ação Judicial, o Município de Juazeiro apresentou contestação, no dia 23 de maio de 2022, e que, após ter decorrido o prazo para ma-
nifestação da parte autora, os autos judiciais fi caram conclusos para Despacho, tendo sido anunciado o julgamento oportuno da Ação, 
em 31 de agosto de 2023, E, ATUALMENTE, OS AUTOS ENCONTRAM-SE CONCLUSOS PARA JULGAMENTO DESDE O DIA 29 
DE SETEMBRO DE 2023; DETERMINO: A renovação do sobrestamento da tramitação do presente Procedimento Administrativo até 
que seja proferida sentença judicial de primeiro grau na Ação Declaratória De Nulidade de ato de Tombamento c/c pedido de Tutela de 
Urgência c/c Danos Morais n.º 8006094-25.2021.8.05.0146, ou pelo prazo de 60 (sessenta) dias, o que primeiro ocorrer. Publique-se 
a presente decisão no Diário de Justiça Eletrônico. Após, voltem-me os autos conclusos. 
Juazeiro/BA, 18 de outubro de 2023. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.490 - Disponibilização: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 445

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 003.9.136152/2023. 
A PRIMEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da 
Bahia – CNMP e art. 15, inciso I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.136152/2023 sobre suposta prática de 
cobrança de taxa de juros abusiva pelo Banco Bradesco.
Paulo Afonso/BA, 09 de janeiro de 2024.
Leonardo de Almeida Bitencourt
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.544610/2022. 
A PRIMEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da 
Bahia – CNMP e art. 15, inciso I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA Nº 705.9.544610/2022 sobre desconto de pensão 
alimentícia sobre valores recebidos a título de rescisão de contrato de trabalho.
Paulo Afonso/BA, 09 de janeiro de 2024.
Leonardo de Almeida Bitencourt
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 174 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o indeferimento da instauração da notícia de fato de nº IDEA: 003.9.509341/2023, cujo o objeto versava sobre 
empresa não identifi cada que não emitia notas fi scais.  
Chorrochó/BA, 10 janeiro de 2024. 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 174 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o arquivamento da notícia de fato de nº IDEA: 003.9.414821/2023, tendo em vista a duplicidade de procedi-
mentos que versavam sobre a mesma matéria. 
Chorrochó/BA, 10 janeiro de 2024. 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 174 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste 
edital, que foi indeferida a notícia de fato de nº IDEA: 003.9.43114/2023, cujo objeto versava sobre a possível prática de crime 
em procedimento licitatório, ocorrido, supostamente, em Chorrochó/BA, para a construção de 10 (dez) praças públicas, ao custo 
de R$ 12.000 (doze mil) a unidade.
Chorrochó/BA, 10 janeiro de 2024. 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 174 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, 
que foi indeferida a notícia de fato de nº IDEA: 003.9.242526/2023, encaminhada através do portal de atendimento ao cidadão, 
instaurada a partir de denúncia anônima sobre empresa que emite notas frias em uma loja de informática. 
Chorrochó/BA, 10 janeiro de 2024. 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE PAULO AFONSO/BA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 598.9.302873/2021
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023
INVESTIGADO: ENILSON LUIZ E KGA
MUNICÍPIO: GLÓRIA/BA
OBJETO: APURAR a SUPOSTA IRREGULARIDADE EM ATIVIDADE PESQUEIRA
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INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 710.9.502006/2022
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023
INVESTIGADO: DERISVALDO JOSÉ DOS SANTOS
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA
OBJETO: APURAR DANOS AMBIENTAIS EM RAZÃO DE ATIVIDADE DE EXTRAÇÃO MINERAL

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 705.9.354126/2021
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023
INVESTIGADO: PREFEITURA MUNICIPAL
INTERESSADO: COMUNIDADE DO POVOADO DUAS BARRAS E SALINAS
MUNICÍPIO: PAULO AFONSO
OBJETO: APURAR SUPOSTA IRREGULARIDADE NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA DOS POVOADOS DUAS BARRAS E 
SALINAS EM PAULO AFONSO/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 174 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, 
que foi arquivada a notícia de fato de nº IDEA: 598.9.352100/2023, cujo objeto referia-se a alta hospitalar da Sra. EDVANIA 
GOMES VERAS. 

Chorrochó/BA, 10 janeiro de 2024. 

LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA NÂº 706.9.1621/2024
ORIGEM: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: INFÃ‚NCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 08/01/2024
OBJETO: Apurar situaÃ§Ã£o de maus-tratos envolvendo a crianÃ§a A. L. B. C.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes a Ã¡rea da InfÃ¢ncia e Juventude e, a necessidade de melhor avaliaÃ§Ã£o e a ausÃªncia de elementos seguros que 
permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de JustiÃ§a da InfÃ¢ncia e Juventude com vistas a pro-
mover qualquer medida de proteÃ§Ã£o, pelo que determino, com arrimo no art. 50Âº da res. 11/2022, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 08 de janeiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de JustiÃ§a 

IC IDEA NÂº 706.9.408698/2023 
ORIGEM: 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: Improbidade Administrativa.
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 10/01/2024
OBJETO: investigar a existÃªncia de irregularidades no contrato PE 04/2022, fi rmado com a MILANEZ SERVICOS PROFISSIO-
NAIS LTDA, inscrita no CNPJ nÂº. 23417252000116, visando a contrataÃ§Ã£o de serviÃ§os auxiliares e de apoio Ã s atividades 
fi nalÃsticas da Prefeitura de Porto Seguro.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes Ã  tutela do patrimÃ´nio pÃºblico e da moralidade administrativa, notadamente pelo disposto nos arts. 129, III, da Cons-
tituiÃ§Ã£o Federal, 25, IV, da Lei n. 8.625/93, 72, I, IV e XVI, e 73, I, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, ResoluÃ§Ã£o n. 
23/2007 do CNMP e ResoluÃ§Ã£o n. 06/2009 do ColÃ©gio de Procuradores do MP/BA, RESOLVE INSTAURAR INQUÃ‰RITO 
CIVIL, para investigar a existÃªncia de irregularidades no contrato PE 04/2022, fi rmado com a MILANEZ SERVICOS PROFIS-
SIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ nÂº. 23417252000116, visando a contrataÃ§Ã£o de serviÃ§os auxiliares e de apoio Ã s ativi-
dades fi nalÃsticas da Prefeitura de Porto Seguro 

Porto Seguro, 10 de janeiro de 2024.

LAIR FARIA AZEVEDO
Promotora de JustiÃ§a
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IC IDEA NÂº 003.9.433145/2023 
ORIGEM: 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: Improbidade Administrativa.
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 10/01/2024
OBJETO: investigar a existÃªncia de irregularidades no processo seletivo nÂ° 02/2023.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes Ã  tutela do patrimÃ´nio pÃºblico e da moralidade administrativa, notadamente pelo disposto nos arts. 129, III, da Cons-
tituiÃ§Ã£o Federal, 25, IV, da Lei n. 8.625/93, 72, I, IV e XVI, e 73, I, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, ResoluÃ§Ã£o n. 
23/2007 do CNMP e ResoluÃ§Ã£o n. 06/2009 do ColÃ©gio de Procuradores do MP/BA, RESOLVE INSTAURAR INQUÃ‰RITO 
CIVIL, para investigar a existÃªncia de irregularidades no processo seletivo nÂ° 02/2023. 

Porto Seguro, 10 de janeiro de 2024.

LAIR FARIA AZEVEDO
Promotora de JustiÃ§a

NF IDEA NÂº 706.9.491474/2023
ORIGEM: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: INFÃ‚NCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 06/12/2023
OBJETO: Apurar situaÃ§Ã£o relatando suposta alienaÃ§Ã£o parental por parte da genitora das fi lhas, L. M. S. D. e L. S. D.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes a Ã¡rea da InfÃ¢ncia e Juventude e, a necessidade de melhor avaliaÃ§Ã£o e a ausÃªncia de elementos seguros que 
permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de JustiÃ§a da InfÃ¢ncia e Juventude com vistas a pro-
mover qualquer medida de proteÃ§Ã£o, pelo que determino, com arrimo no art. 50Âº da res. 11/2022, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 09 de janeiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de JustiÃ§a

NF IDEA NÂº 706.9.2562/2024
ORIGEM: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: INFÃ‚NCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 08/01/2023
OBJETO: Apurar situaÃ§Ã£o relatando informaÃ§Ãμes acerca da RN DE YASMIN DEDE FREIRE

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes a Ã¡rea da InfÃ¢ncia e Juventude e, a necessidade de melhor avaliaÃ§Ã£o e a ausÃªncia de elementos seguros que 
permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de JustiÃ§a da InfÃ¢ncia e Juventude com vistas a pro-
mover qualquer medida de proteÃ§Ã£o, pelo que determino, com arrimo no art. 50Âº da res. 11/2022, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 10 de janeiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de JustiÃ§a 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO        
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória

Área: DIREITO PENAL > Crime / Contravenção contra idoso  
IDEA nº 717.9.149229/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar Estadual nº 
11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO a fi m de apurar suposta violação ao direito do idoso, diante das irregularidades identifi cadas na INSTITUIÇÃO DE LONGA 
PERMANÊNCIA DE IDOSO - CASA DOS IDOSOS MÃE DA PROVIDÊNCIA, localizada em Santa Maria da Vitória   

Data da instauração: 09 de janeiro de 2024       

Caroline Vianna Longhi    
Promotora de Justiça Substituta 
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EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.42159/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, sobre indeferimen-
to desta notícia de fato IDEA nº 003.9.42159/2022 , no que se refere ao conteúdo da denúncia formulada, não há irregularidade 
analisando-se a documentação anexada, tendo o noticiante se baseado em regra aplicável aos casos de provimento de cargos 
efetivos, desconsiderando as hipóteses excepcionais autorizadas pelo constituinte. Trata-se de Procedimento Extrajudicial   ins-
taurado através de uma denúncia anônima relatando sobre a irregularidade ocorrida em um concurso público no município de 
Canápolis.

Santana/BA, 10 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO        
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória

Área: Meio Ambiente  
IDEA nº 676.9.219122/2023  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar Estadual nº 
11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO a fi m de apurar suposto dano ambiental consistente na supressão de 32,98 hectares de vegetação nativa (desmatamento), 
sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, no Município de São Felix do Coribe/BA, conforme Auto de Infração 
elaborado pelo IBAMA - UNIDADE TÉCNICA EM BARREIRAS – BA.    
Data da instauração: 15 de dezembro de 2023       

Caroline Vianna Longhi    
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO        
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória

Área: Saúde 
IDEA nº 717.9.165526/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar Estadual nº 
11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO a fi m de adotar providências necessárias à família que se encontra em situação de vulnerabilidade social. 

Data da instauração: 10 de janeiro de 2024     

Caroline Vianna Longhi    
Promotora de Justiça Substituta 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

 EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa  
PORTARIA: 63/2023  
IDEA:007.9.358417/2022 
OBJETO:  poluição sonora/perturbação de sossego causada pelo senhor Alberto da Cruz Bastos, conhecido como Inha, Resi-
dente na Praça José Dantas de Miranda, nº 373, Bairro Rodão, em Amargosa, que utiliza uma caixa de som e microfone para 
pregar e expor suas crenças religiosas, incomodando a vizinhança; 
Amargosa, 08 de janeiro de 2024  
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça

 EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa  
PORTARIA: 071/2023  
IDEA: 007.9.249972/2023 
OBJETO: acompanhar situação do Sr. Marcos Humberto Santana de Oliveira que faz uso abusivo de álcool e apresenta trans-
tornos psicológicos, estando em situação de risco, por não cuidar de sua higiene pessoal, não se alimentar corretamente, gastar 
todo o dinheiro que recebe com bebida alcóolica, se recusar a aderir ao tratamento psiquiátrico e ameaçar tirar a própria vida; 
Amargosa, 08 de janeiro de 2024  
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa  
PORTARIA: 068/2023  
IDEA: 007.9.324755/2023 
OBJETO: inaugurada para a colheita de informações preliminares imprescindíveis à deliberação acerca da instauração do pro-
cedimento próprio no que diz à necessidade de realização de concurso público no Município de Milagres 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 18/12/2023 
Amargosa, 09 de janeiro de 2024  
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa  
PORTARIA: 070/2023  
IDEA: º 003.9.243819/2023 
OBJETO: fi scalizar cumprimento do art. 26 da Lei nº 14.113/2020, c/c o art. 212-A CF, pelo Município de Nova Itarana. 
Amargosa, 09 de janeiro de 2024  
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
A 1ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.245393/2021, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas 
diligências. Amargosa, 13 de dezembro de 2023. 
Amargosa, 08 de janeiro de 2024  
AMANDA BUARQUE BERNARDO 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 9 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, considerando que os autos do 
Inquérito Civil sub examine ainda estão em andamento; e diante da necessidade de prosseguir com as apurações, buscando no-
vas diligências; determina a PRORROGAÇÃO, a partir desta data, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão do INQUÉRITO 
CIVIL– IDEA 007.0.244196/2014. 
Amargosa, 09 de janeiro de 2024  
AMANDA BUARQUE BERNARDO 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 9 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, considerando que os autos do 
Inquérito Civil sub examine ainda estão em andamento; e diante da necessidade de prosseguir com as apurações, buscando no-
vas diligências; determina a PRORROGAÇÃO, a partir desta data, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão do INQUÉRITO 
CIVIL– IDEA 344.0.242869/2012. 
Amargosa, 09 de janeiro de 2024  
AMANDA BUARQUE BERNARDO 
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA 
Edital n° 002/2024 – 3ªPJCDA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.507136/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências 
imprescindíveis para conclusão do presente expediente. 
Cruz das Almas/BA, 09 de janeiro de 2024. 
LÍVIA AVANCE ROCHA 
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.373508/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.373508/2023 por mais 08 (oito) dias, com previsão de término até 16/01/2023, tendo em vista a necessidade de 
cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 09 de janeiro de 2024. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça Substituto
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 001/2024 
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 44, caput, da 
Resolução OECPJ 11/2022, COMUNICA a todos os interessados, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
190.9.220516/2020, que objetivou apurar possível violação ao princípio da transparência administrativa na tomada de preços 
001/2020 e na dispensa de licitação 72/2020 de Nazaré , estando consignada a possibilidade de juntada de recurso/razões es-
critas ou documentos até a data da sessão do Conselho Superior que deliberará sobre a presente Promoção de Arquivamento. 
Nazaré, 09 de janeiro de 2024. 
SAMORY PEREIRA SANTOS 
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 002/2024 – 3ª PJN 
NOTIFICAÇÃO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, com o fi to de instruir a Notícia de 
Fato nº 003.9.447225/2023, que objetiva apurar irregularidade noticiada por popular, que diz respeito à gestão da saúde pública 
do município de Nazaré, NOTIFICA o Noticiante, para que, no prazo de 10 (dez) dias corridos, complemente sua notícia de fato, 
apontando quais medicamentos estão em falta, quais profi ssionais são fantasmas, quais pacientes são fantasmas. Devendo 
direcionar a resposta ao e-mail: nazare@mpba.mp.br ou comparecer na Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, situada 
à Rua Alcides Andrade, nº 84 – Mulungus- Nazaré/BA. 
Nazaré, 09 de janeiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS 
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 003/2024 – 3ª PJN 
NOTIFICAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, com o fi to de instruir a Notícia de 
Fato nº 003.9.505381/2023, que objetiva apurar irregularidade noticiada por popular, que diz respeito à gestão da saúde pública 
do município de Nazaré , NOTIFICA o Noticiante, para que, no prazo de 10 (dez) dias corridos, complemente sua notícia de 
fato, apontando quando o veículo foi visto com pessoas estranhas, especifi cando quais pessoas fazem uso do mesmo que são 
estranhos ao quadro de membros do Conselho Tutelar, sob pena de arquivamento . Devendo direcionar a resposta ao e-mail: 
nazare@mpba.mp.br ou comparecer na Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, situada à Rua Alcides Andrade , nº 84 – 
Mulungus- Nazaré/BA.

Nazaré, 09 de janeiro de 2024. 
SAMORY PEREIRA SANTOS 
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 004/2024 
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 44, caput, da 
Resolução OECPJ 11/2022, COMUNICA a todos os interessados, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
003.9.174618/2022, que objetivou apurar a ocorrência de possível instalação de posto de combustível em local inadequado em 
Aratuípe, estando consignada a possibilidade de juntada de recurso/razões escritas ou documentos até a data da sessão do 
Conselho Superior que deliberará sobre a presente Promoção de Arquivamento. 
Nazaré, 10 de janeiro de 2024. 
SAMORY PEREIRA SANTOS 
Promotor de Justiça

EDITAL 005/2024 – 3ª PJN 
Portaria: 52/2023 
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL EM INQUÉRITO CIVIL

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, nos termos do art. 26 da Resolução OECPJ n.º 11/2022, comunica a conversão do Procedimento Preparatório 
190.9.6284/2023, que objetiva apurar irregularidades envolvendo o vínculo funcional e remuneração recebida pela servidora 
municipal Maria do Carmo Araújo de Souza Pereira, em Inquérito Civil.

Data de Instauração: 19 de dezembro de 2023 
 
Nazaré, 10 de janeiro de 2024.

Samory Pereira Santos  
Promotor de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.465990/2023 

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.465990/2023 por mais 70 (setenta) dias, com previsão de término até 19/03/2023, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 

Santo Antônio de Jesus, 10 de janeiro de 2024. 

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça Substituto

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Área: Saúde 
Portaria: 01/2024 
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.337270/2023 
Objeto: manutenção do acompanhamento, pelo Ministério Público, da situação fática noticiada a este órgão e da adoção de me-
didas extrajudiciais e judiciais cabíveis. 
Data de Instauração: 09/01/2024 
Santo Antônio de Jesus,10 de janeiro de 2024. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça Substituto

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.384883/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.384883/2023 por mais 14 (quatorze) dias, com previsão de término até 23/01/2023, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 10 de janeiro de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça Substituto

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA 
Edital n° 003/2024 – 3ªPJCDA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia e art. 11º da Resolução CNMP nº 174/2017, vem tornar público que foi determinado a prorrogação 
do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.526634/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo 
em vista que houve apresentação de recurso pela parte interessada.  
Cruz das Almas/BA, 10 de janeiro de 2024. 
LÍVIA AVANCE ROCHA 
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA 
Edital n° 004/2024 – 3ª PJCDA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.269622/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 10 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA 
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 600.9.52811/2018

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir de 19/12/2023, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento 
Administrativo nº 600.9.52811/2018.

Santo Antônio de Jesus, 10 de janeiro de 2024. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça em Substituição

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA 
Edital n° 005/2024 – 3ªPJCDA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.481577/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências 
imprescindíveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 10 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA 
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 003.9.44346/2022

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir de 09/01/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento 
Administrativo nº  003.9.44346/2022.

Santo Antônio de Jesus, 10 de janeiro de 2024.  

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
EDITAL 02/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando dos arts. 8º, III, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, 
quando necessário.

IDEA: 321.9.504130/2023. 
A) Objeto: acompanhar/apurar a situação de vulnerabilidade do menor J.C.A.S ;  
B) Área: saúde 
C) Representante: Ivonete Oliveira dos anjos 
D) Representado: Secretaria de Saúde de Iraquara

Iraquara, 10 de janeiro de 2024.  

MARIA AMÉLIA SAMPAIO GOES 
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
EDITAL 03/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando dos arts. 8º, III, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, 
quando necessário.

IDEA: 321.9.494580/2022  
A) Objeto: acompanhar/apurar a solicitação de medicamento;  
B) Área: saúde 
C) Representante: Acácio Martins de Souza 
D) Representado: Secretaria de Saúde de Iraquara

Iraquara, 10 de janeiro de 2024.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GOES 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
EDITAL 04/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando dos arts. 8º, III, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, 
quando necessário.

IDEA: 321.9.413072/2023  
A) Objeto: Acompanhar medidas de proteção em face dos infantes P.H e E. E. A. A;  
B) Área: Infância e Adolescência; fundamento: arts. 1º, 226 e 227, CF  
C) Representante: CREAS de Iraquara/Ba 
D) Representado: P.H e E. E. A. A

Iraquara, 10 de janeiro de 2024.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GOES 
Promotora de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão de Procedimento Administrativo

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 11 da Resolução 
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e o art. 53 da resolução nº 11/2022, Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo 
de conclusão do Procedimento Administrativo nº 152.9.384065/2022, em trâmite nesta Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 13 de dezembro de 2023.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão do Inquérito Civil n. 152.9.223624/2019 

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 41 da Resolução 
nº 011/2022, do Órgão Especial do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo de conclusão do Inquérito Civil em epígrafe, em trâmite nesta Promoto-
ria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, instaurado para apurar suposta 
supressão indevida de vegetação nativa, em mata ciliar, localizada às coordenadas 12033119.11 5 41°2305.0”W, na entrada da 
sede da cidade de Lençóis, APA Marimbus-Iraquara. considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 08 de janeiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão do Inquérito Civil n. 003.9.276649/2021 

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 41 da Resolução 
nº 011/2022, do Órgão Especial do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo de conclusão do Inquérito Civil em epígrafe, em trâmite nesta Promoto-
ria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, instaurado para apurar suposta 
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supressão indevida de vegetação nativa em área de 3.21 ha de Reserva Legal, às coordenadas: 41 ° 29 ’ 29.750 ’’W 13 ° 15 ’ 
32,26 ’’S (datum: SIRGAS 2000), localizada na Fazenda Mandacaru, Zona Rural do município de Mucugê, de responsabilidade 
do senhor Valmir Rodrigues Guimarães. considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 08 de janeiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão do Inquérito Civil n. 003.9.277754/2021 

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 41 da Resolução 
nº 011/2022, do Órgão Especial do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo de conclusão do Inquérito Civil em epígrafe, em trâmite nesta Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, instaurado para apurar suposta su-
pressão indevida de vegetação nativa em área de 11,62ha, às coordenadas: Latitude: 12°55’00,99” S / Longitude: 41°32’37,37” 
O, localizada no imóvel rural denominado Ratinho, Zona Rural do município de Mucugê, de responsabilidade da SHUICHI 
HAYASHI, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 08 de janeiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Procedimentos instaurados

IDEA 152.9.471808/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: RECURSOS HÍDRICOS; 
Representante: SEDESP – PALMEIRAS-BA; 
Representado: PEDRO MARQUES ARAÚJO 

IDEA 152.9.471777/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: RECURSOS HÍDRICOS; 
Representante: SEDESP – PALMEIRAS-BA; 
Representado: SYLVIE GEORGETTE HANDJIAN 

IDEA 152.9.469771/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: FLORA; 
Representante: SMMA – IBICOARA-BA; 
Representado: EDMILSON ROCHA AGUIAR; VALTERNEY SOUZA SILVA; 

IDEA 152.9.469778/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: FLORA; 
Representante: SMMA – IBICOARA-BA; 
Representado: JAIME FERREIRA; 

IDEA 152.9.484811/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Patrimônio Histórico e Cultural; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representados: Prefeitura Municipal de Lençóis; IPHAN; Paróquia de Lençóis/Diocese de Irecê; Sociedade União dos Mineiros 
de Assistência Social. 

IDEA 152.9.471825/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: FLORA; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representados: ROMESA PLANTAÇÕES E COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA.; HD5 PROPERTY LTDA.; 

Lençóis/BA, 09 de janeiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
Autos n° 592.9.43804/2022 – Procedimento administrativo
EDITAL N° 03/2024
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições legais, 
comunica a potenciais interessados o arquivamento do procedimento administrativo tombado sob o n° 592.9.43804/2022, ins-
taurado com o propósito de acompanhar o cumprimento de acordo celebrado no âmbito da ação civil pública n° 8001454-
73.2021.8.05.0244 (2ª Vara Cível da comarca de Senhor do Bonfi m). Por força da decisão proferida, proceder-se-á ao registro de 
arquivo defi nitivo do procedimento administrativo (movimento 1000001), sem prejuízo da possibilidade de qualquer interessado, 
a qualquer tempo, apresentar relatos específi cos em derredor do tema que viabilizem, se for o caso, a defl agração de novos 
expedientes na esfera do Ministério Público.
09 de janeiro de 2024.
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR
Promotor de Justiça Titular 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM
Autos n° 003.9.322814/2023 – Instaura Procedimento Preparatório

EDITAL N° 004/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, por seu representante infrafi rmado, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal de 1988; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 8° da Resolução CNMP n.° 
174/2017, instaura PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, ao fi to de verifi car se Grasiela Mendes da Silva, ocupante do cargo de 
Superintendente Financeiro (Poder Executivo do Município de Senhor do Bonfi m), recebeu valores auferidos a título de remune-
ração a que não corresponderam efetiva contraprestação de serviço. 

Senhor do Bonfi m, 09 de janeiro de 2023.

Rui Gomes Sanches Júnior
Promotor de Justiça 

ID PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.231957/2019

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Itiúba, 16 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.9.57363/2017

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos da 
art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.9.57363/2017, 
por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de outras diligências investigatórias. 

Itiúba, 11 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº712.9.201589/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no exercício de subs-
tituição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, com fulcro na Resolução 174/2017 do CNMP, comunicao arquivamento do 
presente procedimento administrativo, cujo objeto é “acompanhar a realização de gastos públicos com os festejos juninos no 
município de Barrocas”, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado, 
preferencialmente, por meio do endereço eletrônico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 09 de janeiro de 2024.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE INDEFERIMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.409383/2023
Trata-se de notícia de fato instaurada em 10/10/2023 pelo CAOCRIM e encaminhada para esta Promotoria de Justiça em 
16/10/2023, a fi m de apurar suposto crime contra honra (difamação), praticado, em tese, pela advogada e Subprocuradora 
Jurídica do Município de Santaluz, A.M.F., em face de A.R.S. CONSIDERANDO que os crimes contra honra são processados, 
em regra, via ação penal privada, não confi gurando no caso em tela qualquer hipótese que transforme a ação penal em públi-
ca condicionada à representação (lesão corporal leve ou injúria discriminatória) ou em pública incondicionada (lesão corporal 
grave ou gravíssima); CONSIDERANDO que a ação de iniciativa privada deve ser promovida mediante queixa do ofendido ou 
de quem tenha qualidade para representá-lo, nos termos do art. 100, § 2º, do Código Penal e do art. 30 do Código de Processo 
Penal; DELIBERO no sentido de INDEFERIMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 14, inciso I, Res. 
11/2022 – OECP, tendo em vista que o fato narrado não confi gura lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados 
pelo Ministério Público; DETERMINO, assim, as seguintes providências fi nais: - PUBLIQUE-SE a decisão na forma de extrato; 
- Cientifi que a Representante quanto à decisão de indeferimento, nos termos do art. 16 da Res. 11/2022 do OECP, ressaltando 
que, caso queira, deve dirigir-se à Delegacia de Polícia para registrar a ocorrência e propor queixa-crime, por meio de advogado 
constituído; - Após, proceda-se às baixas devidas junto ao IDEA.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.395733/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no exercício de substi-
tuição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorroga, pelo prazo de 
90 (noventa) dias, a presente notícia de fato, diante da necessidade de reiterar o Ofício nº 1305/2023 para Gilmário Souza de 
Oliveira, Prefeito do Município de Biritinga.
Serrinha, 10 de janeiro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº712.9.440798/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no exercício de subs-
tituição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, com fulcro na Resolução 174/2017 do CNMP, comunicao arquivamento da 
presente notícia de fato, que trata sobre “suposta irregularidade no Concurso Público nº 01/2021, cargo coordenador pedagógico 
na cidade de Serrinha”, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado, 
preferencialmente, por meio do endereço eletrônico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 10 de janeiro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL Nº 003/2024 – EDUCAÇÃO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022 e no art. 4º, §§ 1º e 3, da 
Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar o INDEFERIMENTO PARCIAL 
da Representação que ensejou a instauração da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o número 003.9.595/2024 tendo como objeto 
apurar denúncia que noticia possíveis irregularidades na distribuição dos Precatórios do FUNDEF aos profi ssionais da Educação.

Candeias/BA, 10 de janeiro de 2024.

Thiago Lisboa Bahia 
Promotor de Justiça

EDITAL nº 003/2024 – PESSOA IDOSA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio 
deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.1869/2023, que tem por objeto apurar a notícia apresentada através 
do Sistema Integrado Nacional de Direitos Humanos (SINDH) - Disque 100, referente a possível situação de vulnerabilidade da 
pessoa idosa identifi cada como “N”.

Candeias/BA, 10 de janeiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 
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EDITAL nº 004/2024 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 9º da Resolução 
CNMP número 23/2007 e artigo 41 e §1º, da Resolução OECP/MPBA número 11/2022, vem por meio deste Edital, a todos quan-
to possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o 
número 003.9.400846/2021, que tem por objeto apurar a notícia de poluição ao meio ambiente, decorrente de lançamento de 
resíduos de sulfato de alumínio oriundos de tanques da Estação de Tratamento de Água (ETA) Principal, localizada no Distrito de 
Menino Jesus, Candeias/BA, de responsabilidade da EMBASA – Empresa Baiana de Águas e Saneamento.

Candeias/BA, 10 de janeiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº 005/2024 – URBANISMO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 129, III, CF, 
na Lei nº 7.347/85, e 72, IV, alínea b, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 26, Caput, da Resolução OECP/MPBA 
nº 11/2022, e artigo 2º, §6º, da Resolução CNMP nº 23/2007, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, co-
municar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o número 
696.9.223809/2023, que tem por objeto apurar a notícia de irregularidade em desvio na Rodovia BA 522, km 03, imputada a 
Posto de Gasolina de Bandeira PETROBRAS, bem assim, manutenção desnecessária de redutores de velocidade no trecho do 
Posto desativado, da Polícia Rodoviária Estadual.

Candeias/BA, 10 de janeiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato registrado sob o IDEA nº 709.9.484716/2023.

Simões Filho,  10 de janeiro de 2024

Patricia dos Santos Ramos 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL NÂº 005/2024
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA NÂº 201.9.162973/2023
Origem:
FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO LEGAL: arts. 7Âº, caput, e 8Âº, inciso III, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP c/c arts. 19, 
caput e 50, inciso IV, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22 do OECPJ/MPBA;
Interessado(a): ABNER ALVES LOPES LYRA NUNES;
Objeto: Apurar suposta ausÃªncia de acompanhamento profi ssional de apoio escolar para a crianÃ§a ABNER ALVES LOPES 
LYRA NUNES, portadora de TEA.
BERNARDO BARBOSA SARKIS.
Promotor de JustiÃ§a substituto.

ORIGEM: 7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TEIXEIRA DE FREITAS
Ã�rea: Meio Ambiente
InquÃ©rito Civil: 708.9.282535/2023
Objeto: Verifi car possÃveis danos ambientais causados pela â€œfÃ¡brica de Blocosâ€� localizada na rua Av. GetÃºlio Vargas, 
situada em Z5- Zona Corredor Comercial.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 09 de janeiro de 2024
Noticiante: Secretaria Municipal de Infraestrutura

ORIGEM: 7a. Promotoria de JustiÃ§a de Teixeira de Freitas
INQUÃ‰RITO CIVIL nÂ° 003.9.233153.2023
PORTARIA NÂº 003.9.233153/2024
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o signatÃ¡rio, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais que lhe sÃ£o conferidas pelo inciso III, do artigo 129 e artigo 196 e seguintes da ConstituiÃ§Ã£o Federal e 
analogicamente pelas disposiÃ§Ãμes normativas conscritas na ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico e ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia. 1. 
CONSIDERANDO a existÃªncia da NotÃcia de Fato nÂº 003.9.233153/2023 na 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de Teixeira de Frei-
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tas; 2. CONSIDERANDO a informaÃ§Ã£o de falta de transporte pÃºblico no Bairro Cidade de Deus em Teixeira de Freitas; 3. 
CONSIDERANDO que a RepÃºblica Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, 
devendo esta ser compreendida como a garantia do mÃnimo necessÃ¡rio para uma sobrevivÃªncia digna; 4. CONSIDERANDO 
que o Art. 6. da Carta magna assegura o transporte como direito social de todos os cidadÃ£os, ex vi: â€œArt. 6Âº SÃ£o direitos 
sociais a educaÃ§Ã£o, a saÃºde, a alimentaÃ§Ã£o, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguranÃ§a, a previdÃªncia 
social, a proteÃ§Ã£o Ã  maternidade e Ã  infÃ¢ncia, a assistÃªncia aos desamparados, na forma desta ConstituiÃ§Ã£o.â€�; 6. 
CONSIDERANDO que o transporte tambÃ©m Ã© um direito assegurado aos trabalhadores urbanos e rurais (art. 7Âº da CF), 
os quais na maioria dos casos utilizam o transporte pÃºblico para deslocamento de casa para o local de trabalho e retorno; 7. 
CONSIDERANDO que compete aos municÃpios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessÃ£o ou permissÃ£o, 
os serviÃ§os pÃºblicos de interesse local, incluÃdo o de transporte coletivo, que tem carÃ¡ter essencial art. (Art. 30, V da CF); 
8. CONSIDERANDO que a ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11 de abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de 
JustiÃ§a do Estado da Bahia, em seu art. 22 estabelece que o inquÃ©rito civil Ã© procedimento de natureza unilateral e facul-
tativa e serÃ¡ instaurado para apurar fato que possa autorizar a defesa dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais 
homogÃªneos, nos termos da legislaÃ§Ã£o aplicÃ¡vel, servindo para o exercÃcio das atribuiÃ§Ãμes inerentes Ã s funÃ§Ãμes 
institucionais do MinistÃ©rio PÃºblico; 9. RESOLVE instaurar INQUÃ‰RITO CIVIL, com prazo de 01(um) ano, prorrogÃ¡vel, com 
a fi nalidade de verifi car as razÃμes da possÃvel falta de transporte pÃºblico no bairro Cidade de Deus, bem com as medidas 
adotadas pelo municÃpio de Teixeira de Freitas-BA para solucionar a demanda.
Teixeira de Freitas, 09 de janeiro de 2024.
MOISÃ‰S GUARNIERI DOS SANTOS
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA: 003.9.464740/2023
Interessado: Anônimo
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, 
que subscreve o presente, no uso de suas atribuições legais, comunica que foi arquivada a instauração da Notícia de Fato Idea 
003.9.464740/2023, com esteio nos seguintes fundamentos:
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de Representação anônima, com o objetivo de denunciar poluição sonora causada 
por indústria denominada Nordeste Pré-moldados, neste município de Vitória da Conquista. (…). Ante a existência de Procedi-
mento Administrativo instaurado com o objetivo de fi scalizar a atuação dos serviços públicos no tratamento dos casos de poluição 
sonora ocasionados por estabelecimentos comerciais ou cultos religiosos em Vitória da Conquista, determino o arquivamento 
do presente expediente, procedendo-se à respectiva baixa no sistema. Deixo de determinar a cientifi cação pessoal da parte, 
considerando a ausência de qualquer elemento de identifi cação da mesma nestes autos. Cumpra-se.
Vitória da Conquista/BA, 18 de dezembro de 2023.
GEORGE ELIAS GONÇALVES PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA: 003.9.464740/2023 
Interessado: Anônimo  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, 
que subscreve o presente, no uso de suas atribuições legais, comunica que foi arquivada a instauração da Notícia de Fato Idea  
003.9.464740/2023, com esteio nos seguintes fundamentos: 
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de Representação anônima, com o objetivo de denunciar poluição sonora causada 
por indústria denominada Nordeste Pré-moldados, neste município de Vitória da Conquista. (…). Ante a existência de Procedi-
mento Administrativo instaurado com o objetivo de fi scalizar a atuação dos serviços públicos no tratamento dos casos de poluição 
sonora ocasionados por estabelecimentos comerciais ou cultos religiosos em Vitória da Conquista, determino o arquivamento 
do presente expediente, procedendo-se à respectiva baixa no sistema. Deixo de determinar a cientifi cação pessoal da parte, 
considerando a ausência de qualquer elemento de identifi cação da mesma nestes autos. Cumpra-se. 
Vitória da Conquista/BA, 18 de dezembro de 2023.  
GEORGE ELIAS GONÇALVES PEREIRA 
Promotor de Justiça 


